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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 42, 
inciso IV, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NQ 37, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado de Minas Gerais a reali­
zar, com a garantia de Banco Oficial do Estado, operação de 
empréstimo externo, nas condições e fins que especifica. 

Art. l 0 - É o Govêrno do Estado de Minas Gerais autorizado a 
realizar, através da Secretaria da Fazenda do Estado e com a garantia 
de Banco Oficial do Estado, operação de empréstimo externo no valor 
de até USS 30.000.000,00 (trinta milhões de dólares norte-americanos) 

de principal, com grupo financiador a ser indicado, e que se destinará 
à consolidação, pelo pagamento, de débitos internacionais anterior­
mente contraídos pelo FRIMISA -- Frigoríficos Minas Gerais S. A., 
HIDROMINAS- Aguas Minerais ele Minas Gerais S.A., e DER·MG 
Departamento de Estradas de Rodagem. 

Art. 2o - A operação realizar-se-á nos moldes e têrmos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacio­
nais, condições e prazos admitidos pelo Banco Central do Brasil para 
registro de financiamento da espécie, obtidos no exterior, obedecidas 
as demais exigências normais dos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira do Govêrno :ll'ederal e, ainda, ao disposto na 
Resolução no 983, de lo de julho de 1971, da Assembléia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais. 

Art. 3Q - Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, em 24 de agôsto de 1971. - Petrônio Portella, 
Presidente do Senado Federal. 

ATA DA 110.a SESSÃO 
EM 24 DE AGOSTO DE 1971 

1. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRõNIO 
PORTELLA, NEY BRAGA E 

ClODOMIR MlllH 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Geraldo 
Mesquita - Flavio Brito - José 
Lindoso -José Esteves -Renato 
Franco - Clodomir Millet - Pe­
trônio Portella - Wilson Cam­
pos - Lourival Baptista - Ruy 
Santos - Paulo Tôrres - Car­
valho Pinto - Orlando Zancaner 
- Saldanha· Derzi - Accioly 
Filho - Ney Braga - Antônio 
Carlos - Daniel Krieger - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário irá proceder à 
leitura do expediente. 

Pl lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MEJ\'SAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
N.• 185/71 (n.• 302/71, na origem), 

de 23 do corrente, restituindo autó­
grafos do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 195/71 (n.0 43/71, na Casa de ori­
gem), que modifica o art. 1.0 do De­
creto-lef n.0 150, de 9-2-67, que dis­
pensa de registro, no Serviço Nacio-
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA 
Chefe da Divistl.o Adm1n1atrattva 

DIRETOR~OERAL DO SENADO FEDERAL 

ARNALDO GOMES 
SUPERINTENDENTE 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 
Chefe da Seç!i.o de Revis9.o 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

ÉLIO BUANI 
Chefe da DivisAo Industrlal 

Impresso uob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: Via Aérea: 
Semestre ............... . Cr$ 20,00 

Cr$ 40,00 
Semestre ........... . Cr$ 40.00 

Cr$ 80,00 Ano ................... . Ano .................. ·· 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 

nal de Fiscalização da Medicina e 
Farmã.cia, os diplomas expedidos por 
Escolas ou Faculdades de Medicina e 
de Farmácia (Projeto que se trans­
formou na Lei n." 5.695, de 23-8-71); 

MENSAGEM 
N. 0 186, de 1971 

(N.0 311171, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De· conformidade com o artigo 42 
(item IIIJ da Constituição, tenho a 
honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelêncías a escolha, que de­
sejo fazer, do Diplomata Jorge de Oli­
veira Maia, Embaixador em Bangkok, 
para. cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil jun­
to ao Govêrno da República de Cin­
gapura, conforme preceitua o Decre­
to n.0 56. 908, de 29 de setembro de 
1965. 
2. Os méritos do Embaixador Jorge 
de Oliveira Maia, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasília, 21 de agôsto de 1971. -
Emílio G. Médici. 

Em 13 de agôsto de 1971 
G/DP/DAO/C/SRC/257/312 .4 

A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emílio Gar­
rastazu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assi­
natura de Vossa Excelência o anexo 
!Jrojeto de Mensagem ao Senado Fe­
deral, destinada à indicação do Di-

Tiragem: 15.000 exemplares 

plomata Jorge de Oliveira Maia, Em­
baixador em Bangkok, para. cumula­
tivamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Govêrno 
da República de Cingapura, conforme 
preceitua o Decreto n.0 56.908, de 29 
de setembro de 1965. 
2. O ltamarati elaborou o Curri­
culum Vitae do Embaixador Jorge de 
Oliveira Maia, o qual, juntamente com 
a Mensagem ora submetida à assina­
tura de Vossa Excelência, será apre­
sentado ao Senado Federal para exa­
tU<e e decisão de seus ilustres Mem­
bros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

"CURRICULUM VITAE" DO 
EMBAIXADOR JORGE DE 
OLIVEIRA MAIA 

Nascido no Rio de Janeiro, Guana­
bara, em 25 de juitw de 1914. Bacna­
rel em Ciências Juridicas e Sociais 
pela Faculdade de Direito da Univer­
sidade do Rio de Janeiro, 1937. Diplo­
mado pela Escola Superior de Guerra, 
1962. 

Cônsul de Terceira ·classe, 1943. 
Chefe da Divisão de Informações, 

interino, 1944 e 1945. 
Promovido a Cônsul de Segunda 

Classe, por mere.cimento, 1945. 
Secretário da Delegação do BrasiJ 

à Conferência da Paz, Paris, 1946. 
Secretário da Delegação do Brasil à 

Reunião do Comitê Executivo da Or­
ganização das Nações Unidas para 
Educacão, Ciência e Cultura ...... . 
(UNESCOJ, Paris, 1946. 

Delegado da Sociedade Brasileira de 
Autores Teatrais no Congresso das So-

ciedades de Autores e Compositores, 
Paris, 1947. 

Segundo Secretário da Embaixada 
em Londres, 1947 a 1950. 

Adido à Comissão Especial da Or~ 
ganização das Nações Unidas tONU) 
para os Balcãs, 1948. 

Observador do Brasil no Congresso 
da União Internacional de Protecão à 
Infância, Londres, 1950. " 

Cônsul-Adjunto em Antuérpia, 1950 
a 1953. 

Encarregado do Consulado-Geral de 
Antuérpia, 1950 a 1952. 

Membro da Delegação do Brasil à. 
VI Sessão da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, Nçva Iorque, 1951. 

Membro do Serviço de Informações, 
quando da visita do Presidente do Li­
bano. 1954. 

Promovido a Primeiro-Secretário, 
por merecimento, 1954. 

Primeiro-Secretário da Embaixada 
em Nova Delhi, 1954 a 1956. 

Encarregado de Negócios em Kara­
chi, 1956. 

Cônsul em Diisseldorf, 1956 a 959. 
Encarregado do Consulado em Düs­

seldorf, 1956. 
Primeiro-Secretário da Embaixada 

no México, 1959 a 1961. 
Encarregado de Negócios no México, 

1959. 
À disposição da Comitiva do Pre­

sidente do México, em visita ao Bra­
sil, 1960. 

Participante da Reunião de Espe­
cialistas da Rêde Interamericana de 
Telecomunicações.- México, 1960. 

Membro da Missão especial nas Co­
memorações do Sesquicentenário da 
Independência do México, 1960. 

Promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, 1961. 
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Chefe do Serviço de Informações, 
1961. ' 

Membro da Comitiva do Comandan· 
te da Escola Superior de Guerra em 
sua viagem de estudos aos Estados 
Unidos da América, 1962. 

Assistente do comando da Escola 
Superior de Guerra, como represen~ 
tante do Ministério das Relações Ex .. 
teriores, 1963. 

Chefe do Departamento Cultural e 
de Informações, 1964. 

Presidente do Grupo de Trabalho de 
Estudo da situação e coordenação de 
atividades das residências universi­
tárias brasileiras no exterior, Brasí~ 
Ua, 1964. 

Presidente da Comissão de Seleção 
de Filmes Brasileiros para os Festi­
vais Internacionais de Cinema, 1964. 

Membro do Conselho da Comissão 
Educacional Brasil-Estados Unidos 
IFul.)brigt Comission), 1964. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada 
em Londres, 1964 a 1966. 

Chefe do Serviço de Propaganda e 
Expansão Comercial (SEPROJ, em 
Londres. 1964. 

Encarregado de Negócios em Lon­
dres, 1965. 

Ministro Plenipotenciário em Buca­
reste, 1966 a 1968. 

Cõnsul-Geral em Houston, 1968 a 
1970. 

Participante da Conferência Inte­
ramericana de Gado, em San Anto-
nio, 1968. -

Embaixador em Bangkok, 1970 a 
1971. 

Embaixador em Kuala-Lumpur, 
cumulativamente, 1971. 
9 Casado com a Senhora Josephine 
Green de Oliveira Maia, de naciona­
lidade brasHeira, por naturalização. 
3. O Embaixador Íorge de Oliveira 
Maia, nesta data, encontra-se no 
exercício da função de Chefe da Mis­
são Diplomática do Brasil em Bang­
kak. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 13 de agõsto de 1971. 
- Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Di­
visão do Pessoal. 

f A Comissão de Relações Exterio­
res.) 

MENSAGEM 
N.0 187, DE 1971 

(N.0 312/71, na origem) 

ExcPlentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 
mem IIIJ da Constituição, tenho a 
honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a escolha, que de­
sejo fazer, do Diplomata Jo'rge de Oli­
veira Maia, Embaixador em Bangkok, 
para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao 
Govêrno da República do Vietname, 
nos têrmos do Decreto n.O 56.908, de 
29 de setembro de 1966. 

do Embaixador Jorge 
que me induziram 
desempenho dessa 

c~~~r~~i~ da anexa in-h das Relações 
Exteriores. , . 

Brasílla, 24 de agõsto _de 1971. -
EMtLlO G. Mt:DICI.,;.i< 

Em 13 de agôsto de 1971. 

G/DP/DAO/C/SRC/258/312. 4 

A Sua Excelência o 
Genera)-de-Exército 

rastazu Médici, 

Senhor 
Emil!a 

Presidente da R~~úbllca. 
Senhor Presidente, 

O ar-

Tenho a honra de submeter à as­
sinatura de Vossa Excelência o anexo 
projeta de Mensagem ao Senado Fe­
deral, destinada à 1ndicação do Di­
plomata Jorge de Oliveira Maia, Em~ 
baixador em Bangkok, para, cumula .. 
tivamente, exerce~· a função de 
Embaixador da Brasil junto ao Go­
vêrno da República do Vietname, 
conforme preceitua o Decreta número 
56.908, de 29 de setembro de 1965. 

2. O Itamarati elaborou o currículum 
vitae do Embaixador Jorge de Oliveira 
Maia, o qual, juntamente com a Men­
sagem ora submetida à assinatura de 
Vossa Excelência, será apresentado ao 
Senado Federal para exame e decisão 
de seus ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

"CURRÍCULUM VITAE" DO EMBAI­
XADOR JORGE m: OLIVEIRA 
MAIA. 

Nascido no Rio de Janeiro, Guana­
bara, em 25 de julho de 1914. Bacha­
rel em Ciências Juridicas e Sociais, 
pela Faculdade de Direito da Univer­
.3idade do Rio de Janeiro, 1937. Di­
plcmado pela Escola Superior de 
Guerra, 1962. 

Cônsul de Terceira Classe, 1943. 
Chefe da Divisão de Informações, 

Interina. 1944 e 1945. 
Promovido a Cônsul de Segunda 

Classe, por merecimento, 1945. 
Secretário da Delegação do Brasil 

à Conferência da Paz, Paris, 1946. 
Secretário da Delegação do Brasil 

à Reunião do Comitê Executivo da 
Organização das Nações Unidas para 
Educação, Ciência e Cultura ....... . 
(UNESCOJ, Paris. 1946. 

Delegado da Sociedade Brasileira de 
Autores Teatrais no Congresso das 
Sociedades de Autores e Composito­
res, Paris, 1947. 

Segundo Secretário da Embaixada 
(~ffi Londres, 1947 a 1950. 

Adido à Comissão Especial da Or­
~~antzação das -Nações Unidas (ONU) 
para os Balcãs, 1948. 

Observador do Brasil no Congresso 
da União Internacional de Proteção 
à Infância, Londres, 1950. 

Cônsul-Adjunto em Antuérpia, 1950 
a !963. 

Encarregado do Consulado-Geral em 
Antuérpia, 1950 a 1952. 

Membra da Delegação do Bras!! à 
VI Sessão da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1951. 

Membra do Serviço de Informações, 
quando da visita do Presidente do 
Libana, 1954. 

Promovido a Primeiro--Secretário, 
por merecimento, 1954. 

Primeiro-Secretário da Embaixada 
em Nova Delhi, 1954 a 1956. 

-Encarregado de Negócios em Kara .. 
chi, 1956. 

Cônsul em Düs.seldorf, 1956 a 1959. 
Encarregado do Consulado em Düs ... 

seldorf, 1966. 
Primeiro-Secretário da Embaixada 

na México, 1959 a 1961. 
Encarregado de Negócios no México, 

1959. 
À disposição da Comitiva do Presi­

dente do México, em visita ao Brasil, 
1960. 

Participante da Reunião de Espe ... 
cialistas da Rêde Interamericana de 
Telecomunicações, México, 1980. 

Membro da Missão especial nas co .. 
memorações do Sesquicentenário da 
Independência do México, 1960. 

Promovido a Ministro de Segunda 
Classe. por merecimento, 1961. 

Chefe do Serviço de Informações, 
1961. 

Membro da Comitiva do Comandan­
te da Escola Superior de Guerra em 
sua viagem de estudos aos Estados 
Unidos da América, 1962. 

Assistente do Comando da Escola 
Superior de Guerra, como represen­
tante do Ministério das Relações Ex­
teriores, 1963. 

Chefe do Departamento Cultural e 
de Informações, 1964. 

Presidente do Grupo de Trabalho 
de Estudo da situação e coordenação 
de atividades das residências univer­
sltãrlas brasileiras no exterior, Bra­
sília, 1964. 

Presidente da Comissão de Selecão 
de Filmes Brasileiros para os Festi­
vais Internacionais, ~e Cinema, 1964. 

Membro do Conselho da Comissão 
Educacional Brasil-Estados Unidos 
(Fulbright CommisslM), 1964. 

Ministro Conselheiro da Embaixada 
em Londres, 1964 a 1966. 

Chefe do Serviço de Propaganda e 
Expansão COmercial {SEPRO), em 
Londres, 1964. 

Encarregado de Negócios em Lon­
dres, 1966. 

Ministro Plenipotenciário em Buca­
reste, 1966 a !968. 

Cônsul-Geral em Houston, 1S68 a 
1970. 

Participante da Conferência Inte­
ramericana de Gado, em San Anto­
nio, 1968. 

Embaixador em Bangkak, 1970 a 
1971. 
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Embaixador em Kuala~Lumpur, 
cumulativamente, 1971. 
Z. Casado com ·a Senhora Josephine 
Green de 01íveíra Maia, de nacionali­
dade brasileira, por naturalização. 
3. O Embaixador Jorge de Oliveira 
Maia, nesta data, encontra-se no exer­
cício da função de Chefe da Missão 
Diplomática do Brasil em Bangkok. 

Secretaria de Estado das R,elações 
Exteriores, em de de 1971. 
- Ayrton Gil Diegue., Chefe da Dl­
visão do pessoaL 

(A comissão de Relações E:cte­
riores.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - O expediepte lido vai à pu• 
blicação. 

Sôbre a mesa, requerimento que ·vai 
ser Udo peJo Sr. 1.0 -Secretário. 

ll lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 168, DE 1971 

Nos têrmos do artigo 234, item 2 do 
Regimento Interno, requeiro a trans­
crição nos Anais da Casa, do artigo 
sôbre a investidura do Marechal Au­
gusto Maggessi Pereira, ·na direção da 
tradicional Fôlha do Norte, publicado 
no mesmo jornal, em data de 18 do 
corrente, de autoria do' vibrante jor­
nalista Ossian Brito, credenciado no 
setor de imprensa dêste Senado. 

Justificação 
A fmprens~, em todo o mundo, re­

presenta o maximo em intercomunica­
ção entre todos os povos e constitui 
o órgão de divulgação por excelência 
razão sobeja do saudoso e culto Ma~ 
rechal Góes Monteiro classificá-la. de 
4.0 Poder cta República. 

Qualquer ato relacionado com a im­
prensa, notadamente a brasileira, 
sempre em defesa do desenvolvimen­
to nacional e do aprimoramento dos 
costumes, constitui-se acontecimento 
de ·alta significação nacional. . 

Em Belém do Pará, a imprensa não 
se queda no passado. Evolui sempre. 
quer com a modernização dos jornais. 
como com a integração da juventude 
esperançosa no corpo responsável pelo 
continuado êxito do seu viver. Jornais 
como a tradicional e vibrante Fôlha 
do Norte, a mant'fr sempre vivo o 
grande e vitorioso jornalista Paulo 
iMaranhão, ex-Deputado Federal: a 
Provincia do Pará, expressão de lutas 
em bem da terra e no presente sob a 
orientacão do nobre Senador Milton 
Trintiade; O Liberal, de tradição po­
lítica-liberal e atualmente sob a dire­
ção da juventude e do idealismo re­
novador de Rómulo Maiorana; o 
Flash, o destemido e heróico s·emaná~ 
rio de um neto de Paulo Maranhão, o 
Jornalista de fé e crença na Pátria, 
o joveJ;n Ivan Maranhão e, finalmen-

te, João Maranhão, à frente de O Im­
·parcial, perpetuando O poder da im­
prensa em todo o território paraense. 

O Marechal Augusto Maggessi pe­
reira, jornalista emérito_. de responsa­
bilidade pelas missões sempre escru­
pulosamente desempenhadas, acima 
dos credos políticos, mas objetivando, 
como militar digno, de fé de ofício 
exemplar, o dever a cumprir em prol 
de uma Pátria progressista e feliz. 

É êste o ' nôvo Diretor-Geral da 
Fôlha do Norte a assegurar a conti.~ 
nuidade de um passado dignificante, 
plantado e germinado em positivas 
realizações do imortal Paulo Mara­
nhão. 

Sala das Sessões, em 24 de agôsto de 
1971. Renato Franco. 

0 SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -O Requerimento lido 'será pu­
blicado e despachado à Comissão Di­
retora para o devido parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Está finda a leitura do ex­
pediente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Adalberto Sena, que falará como 
Lide r do MDB. 

O SR. ADALBERTO SENA - Se­
nhor Presidente e Senhores Senadores, 
transcorre hoie o aniversário de um 
dêsses eventos dos quais sempre nos 
entrelembramos, não tanto porque os 
assinale a História, mas por os conser­
varmos bem gravados na mais fiel das 
retentivas. qual é a memória dos co­
rações. 

Claro é estarmos nos referindo ao 
desaparecimento do Presidente GetU­
lio Vargas - a essa perda que, a des­
peito das corrosões do tempo e das 
flutuações da política, não menos a 
sentimos agora do que foi ela chorada, 
há dezessete anos, em todos os recan­
tos do Brasil. 

Ao evocarmos aquela infausta ma­
drugada de 24 de agôsto de 1954, em 
que Getúlio Vargas, expressando a sua 
derradeira vontade, deixou êste mun­
do para entrar no da História, não é, 
todavia, sob a imagem da morte que 
agora o vemos. mas tal qual o contem­
plamos em vida "no esplendor da luz 
e na expressão da realidade". 

No cenário dos grandes aconteci­
mentos nacionais. o que ora se nos 
descortina é a desenrolar de uma 
existência .. em atuação fecunda, den­
tro de um largo e agitado interregno 
entre uma epopéia e um drama. E é 
preciso que bem nos apercebamos do 
seu comportamento e da sua reação 
ante as causas e reflexos da epopéia, 
isW é. da sua ascenção gloriosa. em 
1930, ao comando supremo da Nação, 
para ainda melhor compreendermos o 
sentído humano daquele desfecho dra­
mático. 

Quando Getúlio Vargas foi conduzi­
da nas cristas de uma onda revolucio­
nária a essa posição de liderança má­
xima, ainda permanecia o Brasil den­
tro de contingências políticas e sociais 
já bem reconhecidas como em disso­
nância com o grau de ma turídade a 
que íamos chegando no plano das 
ídéías e das conquistas mais univer­
salmente consagradas. 

Com a vitória da Revolução, real­
mente começou o Brasil a evadir-se de 
uma ordem jurídica e social que se 
instituira desde os primórdios da Re­
pública e contra a qual já se eviden­
ciavam a insatisfação do povo e mes­
mo as revoltas da opinião pública tra­
duzidas em irrupções militares. 

A Constituição de 1891 já fossilizada 
no seu inveterado individualismo, era 
omissa em qualquer referência à ques­
tão social e mesmo a tímida reforma 
de 1926 só vagamente a pressentiu. 

Assumindo o Govêrno Provisório 
com podêres ditatoriais, não tardou 
Getúlio em demonstrar a sua sensibi­
lidade ante as transformações que se 
impunham na ordem social, dando­
lhes constante prioridade às que se 
deveriam operar noutras áreas. 

Neste sentido as iniciativas gover­
namentais foram apresentando um 
"nôvo figurino no tocante ao exercício 
do poder, vOlvido para as aspirações 
menos olígárquicas e mais identifica­
das com a classe média e as classes 
obreiras, ,cuja consciência a lideran­
ça revolucionária daquele ano desper­
tou a ponto de convertê-las em nôvo 
fator de suma importância da nossa 
história constitucional subseqüente". 
E assim o que se ia protelando no do­
mínio das reações de natureza política 
era recuperado por meio de tais ini­
ciativas acompanhadas de outras de 
sentido econômico, a come~ar pela 
criação do Ministério do Trabalho, In­
dústria e Comércio. Dessa nova Se­
cretaria de Estado viriam providências 
de significação e alcance revoluciona­
rios e nacionalistas, como a chamada 
lei dos dois terços que abrigou as em­
prêsas. associações, companhias e fir­
mas instaladas no Brasil a comprovar 
que ocupavam entre os seus emprega­
dos pelo menos essa proporção de bra­
sileiros natos - veltta aspiração que 
já havia figurado entre as reivindica­
ções da revoluç.ão pernambucana de 
1848. Con-sagraram-se as férias remu­
neradas através de uma série de decre­
tos que foram ampliando o âmbito da 
sua aplicação à indústria, ao comércio, 
aos bancos, aos funcionários públicos, 
a todos os assalariados. A Prevídência 
Social ganhou novos institutos e cai­
xas de aposentadoria, Começou-se a 
organizar a assistência médica e hos­
pitalar. 

Acompanhando êsse esfôrço, a legis­
lação trabalhista se ampliava. re­
gulando em pontos essenciais os con­
tratos e o regime de horas de trabalho 



e as garantias de estabilidade. Cria­
ram-se as Comissões Mistas· de Conci­
liação, com o caráter de órgãos judi­
ciários fUndadas na representação 
paritária das classes interesada·s. O 
trabalho de menores e de mulheres re­
cebeu proteção; e o salário-mínimo se 
estabeleceu em têrmos definitivos. 

Com a mesma preocupação surgi­
ram os refeitórios populares e o esfôr­
ço para garantir, por preços mais bai­
xos, o suprimento dos gêneros de pri- · 
meira necessidade. 

O Sr. ltuy Santos - Permite V. Ex.• 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
A primeira vez que me abeirei de uma 
seção eleitoral para dar um voto foi 
antes de 30, ao lado da Aliança Libe­
ral, votando em Getúlio Vargas. A 
minha carreira política, entretanto, 
sabe V. Ex. a e sabe o Senado, foi tôda 
ela em oposição a Getúlio Vargas. En­
contrava-me em Salvador em campa­
nha eleitoral, quando pela manhã ou­
vi pelo rádio a notícia do gesto extre­
mo a que Getúlio Vargas chegara e 
que José América, em página admirá­
vel, chamou de ocaso de sangue. 

Mas, quero deixar cOnsignado no 
discurso de V. Ex. a o reconhecimento 
de um adversário de Getúlio Vargas, a 
grandes serviços que, -indiscutivelmen­
te, Getúlio Vargas prestou ao País, 
valendo destacar a Usina Siderúrgica 
de Volta Redonda, que foi, realmente, 
uma iniciativa que deu um impulso 
nôvo ao Brasil. Quero deixar consig­
nado no discurso de V. Ex.a também 
o meu pesar, e o pesar da ARENA, ao 
exaltar a figura de Getúlio Vargas. 

O SR. ADALBERTO SENA - O 
aparte de V. Ex.8 , partindo de um 
parlamentar da sua autoridade, muito 
significa no sentido em que estou pro~ 
nunciando êste discurso. Muito abri~ 
gado a V. Ex.e. 

Tudo isto, Sen:hores Senadores, está 
na memória e no reconhecimento de 
todos, mas vale ser repetido nesse 
ensejo em que falando de Getúlio 
Vargas, o que mais nos move e co­
move é o desejo de exaltar, numa sín­
tese, um exemplo ou um paradigma 
que cale bem alto na alma das novas 
gerações. 

E que cale bem alto, porque todos 
nós, agora, estamos empenhados em 
dar a essas gerações um tipo de edu­
cação que lhes permita optar entre as 
muitas opiniões e os muitos princípios 
de que tomam conhecimento ....-. de 
optar e também de discernir. E por 
isso mesmo, dir-lhe-ei também a 
quanto chegou, paralelamente, a atua­
ção dêsse insigne estadista para a 
consolidação da estrutura econômica 
do País. 

Aderindo ao nacionalismo, na sua 
concepção emancipalista, sua atuação 
confirmou-se em dois setores básicos: 
a siderurgia e o petróleo. A criação 
da grande siderurgia de Vàlta Redon-

da como emprêsa estatal 'Valeu por 
uma_ vitória, assinalada em meio a 
dificuldades que chegaram a exigir a 
intervenção pessoal do Presidente 
Franklin Roosevelt para que se tor­
nasse possível a execução no plano 
brasileiro. Também no petróleo houve 
iniciativa destinada aos resultados 
certos e aos futuros desenvolvimentos, 
e a própria indústria do refino data 
dêsses tempos. E o pensamento nacio­
nallsta tanto se robusteceu que Getú­
lio Vargas assim se expressava em 
1943: 

"na indústria de ferro com a 
qual havemos de forjar tôda a 
aparelhagem dos nossos transpor­
tes e da nossa defesa do aprovei~ 
tamento das quedas dágua, das 
rédes ferroviárias, de comunica­
ções internas por onde se escoa a 
produção e se movimentam, em 
casos extremos, os nossos exérci­
tos; quando se trata da explora­
ção de serviços de tal natureza, 
de maneira tão íntima ligado ao 
amplo e complexo da defesa na­
cional, não podemos aliená-los, 
concedendo~os a estranhos e cum­
pre-nos previdentemente manter 
sôbre êles o direito de propriedad~ 
e de domínio." 

E na própria ConstJtulção de 1937, 
por êle inspirada, estava regulada: 

"a nacionalização progressiva das 
minas, jazidas minerais e quedas 
d'água ou outras fontes de ener­
gia, assim como das indústrias 
consideradas básicas ou essenciais 
à defesa econômica da Nação." 

Foi pena que as suas preocupações 
(~om a ordem social e econômica não 
lhe tivessem permitido visão tão larga 
em relação aos_ problemas políticos; 
mas ainda aí não cabe uma justifi­
c:ativa, tem-se de admitir, pelo menos, 
uma explicação. Não há dúvida que o 
chamado Estado Nôvo, instituído em 
1937, desviou o Brasil dos rumos de­
mocráticos nos quais parecia bem en­
caminhado ao ser promulgada a Cons­
tJtulçãa de 1934. Mas, independente­
mente da influência de Getúlio Var­
gas, outras fôrças então conspiravam 
contra os ideais democráticos. Sob a 
inspiração de potências européias, 
surtos e irrupções totalitárias come­
çavam a abalar o nosso ambiente po­
lítico, na ânsia de desviá-lo para a 
esquerda ou descambá-lo para a di­
reita. Nessa conjuntura há de ter pa­
recido a Getúlio Vargas, como solu­
ção não adiável, a de servir-se da 
popularidade que lhe granjearam as 

. suas realizações na ordem social, pa­
ra concentrar em tôrno de sua lide­
rança, as preferências populares, por 
índole sempre propensas, nos momen­
tos de insatisfação e desorientação, a 
aderirem a qualquer movimento de 
sent!mentalidade coletiva. 

Justamente por isso há de ter fal­
tado a Getúlio Vargas· a 'Visão de que 
o povo só pode aprender a ser demo-

.. ,' 

crático, praticando a democraclá e 
convivendo em ambientes démOc·ráti.:. 
cos. E por lhe ter faltado semelhante 
visãoj foi impotente para vencer os 
óbices que,~ por tôda a parte, naquele 
tempo como ainda hoje, impedem que 
se realizem, sem sacrifícios das liber­
dades essenciais à pessoa humana, os 
regimes garantidores da paz e da jus­
tiça social. 

No fundo de sua alma, -antepondo­
se a quaisquer outros interêsses, êle 
não podia deixar de ser um demo .. 
crático e até. mel$mo um liberal, mes­
mo porque foi sob a influência de tais 
princípios que se forjou a sua perso­
nalidade, nas lutas politicas do Rio 
Grande do Sul. E a prova disso é que, 
mesmo na vigência do Estado Nôvo, 
quando muita gente lhe atribuía pen-

. dores direitistas, não vacilou êle, aliás, 
também no mais edificante gesto (\o 
seu patriotismo, em conduzir o Brasil, 
como aliado das nações democráticas, 
ao campo decisivo da 2.o. Guerra Mun­
dial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esbo­
çando nestas palavras o perfil social e 
humano de Getúlio Vargas, quero, 
nesta homenagem, deixar bem claro 
que tudo o que ocorreu daí por diante 
se explica perante a Nação por -essa 
Jrresistível vocação iniciai de Getúlio 
Varga& pelos problemas a que éle, par­
ticularmente, se dedicou. E quando, ao 
ascender pela segunda vez à Presi­
dência da República, teve de defron­
tar com tôdas- essas preplexidades, é 
de crer e é justificável que não pu­
desse fugir à predestinação histórica. 
Então, quando surgiram os aconteci­
mentos que provocaram a sua queda 
do Govêrno, foi muito natural que êle, 
já desiludido e já em idade de_ não 
poder combater pelos ideais que cons­
tituíam a essência das suas convi­
cções, houvesse preferido o gesto ex­
tremo que o arrancou do nosso con­
vívio. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o têrmos de julgá.Jo nã.o só dentro 
dessa conjuntura histórica ou, como 
se costuma dizer, dentro da sua época, 
como também fora dela. 
_ O grande estadista, conforme acen­
tuei nas minhas primeiras palavras, 
atuou dentro das condições de seu 
tempo e de acôrdo com as circunstân­
cias em face das quais teve de gover­
nar e pensar. 

Mas a sua obra principal - a sua 
obra no sentido da afirmação da nossa 
emancipação econômica, bem como no 
de estender a Justiça Social a todos 
os trabalhadores - tudo isso se tor­
nara para êle algo de que já não 
poderia abdicar. Por isso mesmo pre­
feriu a alternativa do suicidio à de 
evadir-se daquela predestinação. 

~ êste o sentido do drama da sua 
morte, aliás, bem traduzido nas pala­
vras da su~ carta~testamento .. -Não 
importa que aihda se duvlde da· àuc 
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tenticidade dêsse documento. Cabe ao 
futuro verificá-lo, ou, talvez, nunca 
definitivamente esclarecê-lo. 

Mas, autêntico ou . não, temos de 
concordar em que nêle está bem r-x­
pressa a sua última vontade, a sua 
derradeira mensagem. 

Falando desta triburi.a sôbre Getú­
lio Vargas, com igual data do ano 
passado, terminei a minha oração 
com as seguintes expressões, que va­
le a pena ainda repeti-las: 

' "Seja, porém, como fôr, à medida 
qu,e a sua figura se distancia no tem­
po, bem vemos as suas falhas ou er­
ros, se vão ofuscando à luz das culmi­
nâncias alcançadas peia.s suas reali­
zações, iniciativas e idealizações em 
prol da felicidade popular e da afir­
mação da soberania nacional, na lon­
ga trajetória do seu exercício do go­
vêrno. Tanto assim que os seus pró­
prios opositores não o julgam mais 
com a severidade de outrora e já se 
dispõem a melhor compreendê-lo ao 
confrontarem os seus rasgos políticos 
com as posteriores marchas e con­
tramarchas da nossa evolução demo­
crática. 

No balanço, em suma, dos seus 
acertos e desacertos, é espantoso o 
crédito dos primeiros, porque só êstes 
cada vez mais preponderam e se es­
palham, como sementes fecundas, na 
consciência da nação. 

Ainda mais do que os benefícios, 
dêle herdamos uma escola - a esco­
la de que se tornou depositário um 
partido político fundado sob sua égi­
de e inspiração e hoje, em boa parte, 
integrada nos programas do Movi­
mento Democrático Brasileiro. 

Essa escola, êle a instituiu para os 
seus continuadores, para os seus dis­
cípulos. Deu-lhe vida e deu-lhe al­
ma; e dentro dela, continua a ser 
uma coluna, um pilar e um exemplo. 
E a tal ponto o sôpro que lhe infun­
diu tomou corpo, significado e se­
qüência, que já não somos nós - os 
emedebistas - os únicos a caminhar 
aAJ encontro das reivindicações doo 
trabalhadores e das afirmações da 
independência nacional, senão tam­
bém os governantes politicamente 
adversos, ao esposarem ou adotarem 
providências de iniciativa nossa ou, 
ao menos, em consonância com os 
nossos princípios. 

Justamente por isso, esta homena­
gem que lhe estamo·s rendendo tem, 
para nós do MDB, o sentido de uma 
presença visível e vale por novos con­
tatos espirituais com o grande Chefe 
e inolvidável Condutor, a nos concla­
marem e conduzirem na escalada do 
futuro. 

E não há palavras com que possa­
mos exatamente exprimir o quanto 
nos é cara e quanto nos exalta e es­
timula a memória dêsse pró~homem 
Q.ue, confqrme. se .l.ê,. n.a sua derra:. 

deira mensagem ao povo brasileiro, 
deixou "a vida para entrar na His­
tória." (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. {Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palaVra o nobre Senador 

JoSé Esteves. · 
O SR. JOSÉ ESTEVES (Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, quero associar-me às 
manifestações de saudade e de pesar 
manifestadas pelo eminente Senador 
Adalbe~to Sena, a propósito de mais 
um aniversário da morte do eminente 
Presidente Getúlio· Vargas, ocorrida 
em 24 de agôsto de 1954. Como bra­
sileiro, estou solidário com as pala­
vras de Sua Excelência. 

Sr. Presidente, recebi do meu Es­
tado apelos referentes ao problema 
da distribuição de sementes de juta, 
parà a próxima safra daquela fibra 
em nossO Estado. · 

Já estamos em mais da metade do 
mês de agôsto, época em que já de­
veria a semente estar sendo distri­
buída aos produtores, o que, no en~ 
tanto, até agora não aconteceu. De­
sejo dirigir-me, neste instante, ao Sr. 
Ministro da Agricultura, e concomi­
tantemente chamar a atenção do Sr. 
Governador do meu Estado, Coronel 
João Walter de Andrade, para êsse 
sério problema. Sendo a juta um pro~ 
duto cíclico, se na época oportuna 
não forem distribuídas as sementes, 
não haverá produção e, não havendo 
produção, os produtores terão sérios 
prejuízos. 

Estou certo de que o Sr. Ministro 
da Agricultura haverá de tomar enér­
gicas providências, porque do contrá­
rio agravar-se-á cada vez mais o pro­
blema da produção desta matéria­
prima, obrigando-nos a importar do 
exterior, o que não é interessante 
para a balança _comercial do Brasil. 

Quero voltar támbém, neste mo­
mento, a reendereçai:' meu apêlo ao 
Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal (IBDF), no sentido 
de tomar providências, se ainda não 
as tomou, com relação ao problema 
de exportação de peles silvestres para 
o exterior. Essas peles se encontram 
estocadas, inclusive com guia de trân­
sito do Í'eferido IBDF. Infelizmente, 
estão impedidos os embarques para o 
exterior, em virtude de ordens supe­
riores emanadas da direção do IBDF. 
A CACEX, do Banco do Brasil, não 
fornece licença de exportação para 
que o produto seja embarcado e ex­
portado para as várias praças dos 
mercados europeu e norte-americanos. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR, JOSÉ ESTEVES - Cem pra­
z.er. 

O Sr. Vasconcelos Torres - O nome 
. do Instituto não está bem de acôrdo 
com as suas atividades, IBDF, ou se­
ja, Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestal. V. Ex.a pede para 
que providências sejam tomadas re­
lativamente à proibição de exporta­
ção de peles silvestres. ~ uma riquez.a 
que está desaparecendo neste País. 
Tenho a impressão de que se urgen~ 
tes providências neste sentido não 
forem tomadas, a intenção vai ficar, 
apenas, num discurso, num apêlo, 
sem resultado. No ni.eu Estado, quan­
do o IBDF entra em um restaurante 
e encontra tartaruga viva, manda que 
a devolvam ao mar, mesmo depois 
do animal ferido, sem proteção. Jã 
disse a V. Ex.a que o Amazonas não 
está sOzinho nesta Casa. O Amazonas 
não -tem, sOmente, três Senadores, êle 
tem 66 Srs. Senadores. Se V. Ex. a con­
cordar, chamarei a atenção dos pre­
zados colegas para outro fato muito 
grave: a atividade predatória de pei­
xes ornamentais do rio Amazonas. Sem 
nenhum contrôle vão êles para os 
Estados Unidos, onde são vendidos a 
preço de ouro, sem que o Bra.sil re­
ceba um centavo de dólar. Tal ativi­
dade está, assim, nas proximidades 
do contrabando e do descaminho, pois 
faz com que percamos uma grande 
fonte de renda. O peixe ornamental 
constitui um atrativo que, interna­
mente, inclusive, poderia ser apro­
veitado. Tive oportunidade de travar 
conhecimento com o Ministro Rio 
Branco - não o atual Chefe da De­
legação do Itamarati, na Guanabara, 
mas seu irmão - quando dirigia o 
Brazilian Trade Bureau, em Nova 
Iorque, que me chamou a atenção 
para o fato de que, tanto em Nova 
Iorque como em outras cidades nor­
te-americanas, peixes são vendidos 
como provindos do Amazonas. São 
fabulosos êsses pequenos peixes. Têm 
colorido especial e são de uma capaci­
dade de vivência incrível. Até se pa­
recem com o nosso caboclo: vivem de 
teimosos. Aceitam tudo; vão até para 
os Estados Unidos, onde constituem 
motivo de agrado daqueles que, nos 
seus palácíos, suas mansões ou suas 
casas, querem tê-los como ornamen­
to. O seu nome .íâ se projetou: Amazo 
fish. Ao Instituto Brasileiro de Defe­
sa Florestal, então, dever-se-ia dar 
uma atividade mais ampla, não só 
florestal como de defesa da fauna ic­
tiológica, da parte também animal, e 
Q.ue não se observasse, na atividade 
dêsse organismo federal, simplesmen­
te motivo de noticiário jornalístico. 
O IBDF, de vez em quando, aparece 
jogando tartarugas no mar ou impe­
dindo que o gato seja transformado 
em pele para ser tocado no tamborim 
na Escola de Mangueira. Acontece, 
porém, que a fala de V. Ex.a como 
que está a sugerir uma amplitude 
maior para a atividade dêsse orga­
nismo. Precisamos, pois, defender 
aquilo que constitui patrimônio a ser 
preservado e que, no entanto, va.1 
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sendo extinto. Veja V. Ex.a.: -. me 
perdoe pelo aparte tão longo - nos 
Estados Unidos o esquilo é intocável, 
é uma espécie de PETROBRÁS de lá, 
nêle ninguém toca. É animal roedor 
que, pelo fato de ser da fauna típica, 
é preservado, é garantido. Aqui não. 
O IBDF não tem veículos, não tem 
funcionários, tem, apenas, elementos 
que, de quando em vez, aparecem nos 
noticiários dos jornais. Vai aqui a su­
gestão, no seu oportuno discurso, pa­
ra que êsse organismo seja refonnu­
lado. Que haja uma defesa real, do 
ponto de vista florestal, animal, ictio­
lógico, no sentido de que essa repar­
tição preencha as suas finalidades. 
Que tenhamos, como a África possui, 
a Inglaterra, os Estados Unidos, as 
nossas reservas, os nossos parques e 
que a atividade predatória seja, afi­
nal, cessada po.r providências legais, 
como espero sejam tomadas. Perdoe­
me o aparte longo, mas inspirado no 
oportuno discurso de V. Ex.a 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Obrigado 
a V. Ex.a, Senador Vasconcelos Tor­
res. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - O que o Se­
nador José Esteves está pleiteando, no 
seu segundo ou terceiro pronuncia­
mento, é que se efetive a exportação 
de peles silvestres já estocadas, em 
depósito lá na Amazônia. Não está de­
fendendo a caca de animais silves­
tres. Mas como· êsses animais foram 
caçados pelos caçadores profissionais' 
licenciados e cujas peles estão nos de­
pósitos, prontas para exportação, que 
seja esta autorizada a fim de que não 
haja prejuízo para os comerciantes e 
para o Brasil, enfim. Tenho a certe­
za de que não é o Senador José Este­
ves adepto da caça indiscriminada. 
Realmente, temos que defender a nos­
sa fauna visto que várias espécies de 
animais estão pràticamente extintas 
no Brasil. Temos que defendê-las! A 
Jaguatirica, o Gato-do-Mato, o Tatu 
Canastra, a Preguiça, são raças já 
pràticamente extintas no Brasil. É 
louvável que o IBDF faça restrições à 
su·a caça e à comercialização das pe­
les. Acho até que o IBDF, o Govêrno, 
deveria proibir definitivamente a ca­
ça. Mas é justo o pedido de V. Ex.a. 
relativamente às peles já estocadas. 
Naturalmente verificado o fato pelo 
IBDF, deveria ser autorizada a expor­
tação das peles. Ao menos se acabaria 
l.!Om êsse problema. É a colaboração 
que queria dar a V. Ex.a. 

O SR. JOSÉ ESTEVES- Muito obri· 
gado a V. Ex. a., Senador Saldanha Der­
zi. Foi exatamente o que houve. A 
proibição da caça, no Ama.-zonas é, até 
certo ponto, sem razão, porque não há 
no Amazonas caçadores profissionais. 
O que lá existe são seringueiros, "ba­
lateiros" e madeireiros que vivem de 

;ianeiro a dezembro, nos altos-rios, lá, 
nas florestas, uns extraindo madeiras, 
outros extraindo castanha, outros ex­
traindo os mais variados produtos re­
!~ionais. Então, para se alimentar, êles 
matam, caçam o porco, a queixada, o 
veado, enfim, os mais diversos tipos 
de caça. Entretanto, ficam num dile­
ma diante das providências adotadas 
pelo IBDF: comem a carne e devem 
jogar fora os couros. Isso não é ad­
missível. Mas houve a proibição e os 
exportadores a acataram. O Sr. Minis-
1;ro da Agricultura enviou a Manaus 
um emissário do IBDF, a fim de fazer 
o levantamento dos estoques existen­
tes. Não é preciso conhecermos, em 
profundidade, o problema exportação 
para saber que os exportadores nego­
eiam câmbio antecipadamente. Rece­
bem adiantamento de firmas estran­
~~eiras interessadas na aquisição de 
lotes de peles. E isto foi feito, não obs­
tante o entendimento entre o repre­
t:entante do Ministro da Agricultura 
e os exportadores locais. Em decorrên­
eia dêsse entendimento', foi expedida 
uma guia de trânsito, relativa ao es­
toque de cada exportador, levanta­
mento êsse realizado por funcionários 
do Ministério da Agricultura. 

Não obstante isso, para surprêsa 
dêsses exportadores, quando foram à 
CACEX formular o despacho, encon­
t.raram expediente proibitivo, que cau­
wu verdadeira celeuma diante da 
classe exportadora. 

Daí o nosso apêlo, pela segunda ou 
terceira vez, para que o assunto seja 
solucionado. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES- Com muito 
prazer, Senador. 

O Sr. Antônio Carlos - Sr. Sena­
dor José Esteves, V. Ex.a. tem focali­
zado o problema da exportação de pe­
les de animais silvestres, defendendo, 
no meu entender, um legítimo inte­
rêsse de ponderável parcela da comu­
nidade do Estado de V. Ex.a e da Re­
gião. Fora de dúvida que a exporta­
ção daquele material, já preparado e 
estocado, é uma imposição no bom 
senso, e sob êsse aspecto concordo in­
teiramente com as considerações que 
V. Ex.a, pela segunda ou terceira vez, 
vem expendendo dessa tribuna e, ago­
ra, apoiadas pelo nobre Senador Sal­
danha Derzi. Resolvida essa questão, 
no meu entender, outra: a da disci­
plina da atividade. Entendo que a ex­
tinção das espécies animais não do­
mesticáveis é uma conseqüência da 
ocupaçf:o da terra pelo Qomem, é um 
corolário da civilização, pois que, em 
tôdas as regiões do mundo. em que 
havia grande número de espécimes, 
de espécies animais não domesticáveis, 
foi havendo extincão na medida em 
que o homem foi~ ocupando a terra, 
pois que é quase impossível a convi­
vência do homem com animais preda­
dores, com animais bravios. A solu­
ção encontrada tem sido a instituição 

das reservas nacionais, como existe 
principalmente no Continente africa­
no: a caça se transforma, então, n.pma 
atividade turística, numa atividade 
industrial. E essa reserva nacional é 
feita dentro de critérios que permitem 
a sobrevivência dessas espécies raras. 
Aqui, no Brasil, como ainda não te­
mos em número suficiente essas re­
servas nacionais, entendo que não é 
solução perrriit.ir a caça sem quaisquer 
critérios ou proibi-la rigidamente; 
porque a ocupação da terra leva o 
homem à caça dessas espécies, seja 
para sua alimentação, nos tempos pio­
neiros da ocupação, seja na defesa da 
sua integridade física e na da sua fa­
mília, seja na defesa das suas cultu­
ras agrícolas. Então, o que é necessá­
rio nesta fase de transição - se assim 
posso dizer - em que se encontram 
várias regiões do Brasil, no que con­
cerne ao problema, é o IBDF estabe­
lecer quais aquelas espécies que estão, 
de fato, em extinção, proibir, no todo 
ou em parte, a caça dessas espécies e 
permitir a de outras em que não há o 
perigo da extinção. Uma medida radi­
cal, seja no sentido de autorizar a ca­
ça indiscriminada, seja no de proibi­
la, não resolve. Já a lei atual estabe­
lece um período de proibição da caça, 
que é, quase sempre o da reprodução 
da espécie. No outro período, a caça é, 
de regra, livre, como esporte. Agora, 
vêm essas medidas proibitivas. Elas 
não atingem só uma atividade comer­
cial de expressão, qual seja a expor­
tação de peles de animais selvagens, 
como também encontra grave dificul­
dade para a sua execução. Entendo 
que o IBDF deve fazer um levanta­
mento para preservar as espécies já 
em extinção e permitir a caça da­
quelas outras onde não existe êsse pe­
rigo, e partir, desde já, para o estabe­
lecimento das reservas nacionais, pois 
que, rom a obra notável que o Govêr­
no do Presidente Médici realiza na 
Região que V.- Ex.a. tão dignamente 
representa, a Amazônia, no que toca à 
abertura de estradas, especialmente 
a Transamazônica e a Sall.tarém­
Cuiabá, é um determinismo a extin­
ção das espécies animais bravias. En­
tão, é preciso encontrar uma fórmula 
para a sua defesa, para evitar a sua 
extinção, não através de medida drás­
tica, como seja a proibição da caça, 
mas de critérios que possam ser apll­
cados tendo em vista o interêsse da 
defesa dessas espécies que. amanhã, 
serão até preciosas, e também tendo 
em vista a realidade, no Brasil, como 
em tôda a parte do mundo: a ocupa­
ção da terra vai provocando inelutà­
velmente a extinção das espécies de 
animais bravios, de animais não do­
mesticáveis. 

O SR. JOSÉ ESTEVES -Nobre Se· 
nador Antônjo Carlos, agradeço, com 
muita honra, o aparte de V. Ex.a, que 
veio efetivamente corroborar, refor­
çar os nossos pontos de vista aqui ex­
postos e que representam a realidade! 
do problema que aqui abordamos. · 
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Estou certo de que o IBDF vai to­
mar providências, porque, como bem 
disse V. Ex.8 , a caça é um imperativo 
de ordein alimentar, vamos dizer, da­
queles que vivem nos centros, desen­
volvendo as mais variadas atividades, 
e representa, às vêzes, até fator im­
peditivo de colonização, como é o caso 
das onças bravias e outros animais 
que não permitem que o homem pe­
netre naquelas densas florestas ama­
zônicas. 

· Agradeço, pois, Sr. Senador, o seu 
aparte, que muito nos honrou. 

Sr. Presidente, ao finalizar eu quero 
novamente fazer um lembrete ao Sr. 
Ministro Delfim Netto, com relação. ao 
problema da extensão da isenção do 
Impôsto sôbre Produtos InduStrializa­
dos para as indústrias localizadas na 
Amazônia Ocidental. 

Já tive oportunidade de abordar és­
te assunto, várias vêzes, desta tribu­
na, e o faço hoje como um lembrete 
ao Sr. Ministro da Fazenda, advertin­
do S. Ex.a de que, se essas providên­
cias não vierem a tempo, ao invés de 
pensarmos em preencher aquêle va­
zio amazônico, o interior amazônico 
sobretudo a Amazônia Ocidental el~ 
se esvaziará, em que pêse a.s TrS.ns­
ama~ônicas, em que pêse o esfôrço do 
Governo federal, que é indiscutível. 

Precisamos levar para o interior da 
Região mercado de trabalho; precisa­
mos aproveitar as nossas matérias­
primas, industrializando-as no seu 
próprio habitat; precisamos com isso 
levar a indústria ao encorltro dessà 
matéria-prima, para que se possa fi­
xar o homem no interior amazônico 
e de lá fazer surgirem essas indústrias 
que muito contribuirão não só para a 
ocupação do vazio regional mas, so­
bretudo, para o aproveitamento das 
nossas riquezas, que prectsam, quanto 
antes, ser exploradas, mas exploradas 
de modo a que se evite essa discrimi­
nação. com a isenção de impostos na 
Capital do Estado e a trlbutaCão com­
pleta das ·indúStrias localizadas fora 
da Capital. 

Aqui vai, portanto, ao Sr. Ministro 
Delfim Netto, mais um apêlo na cer­
teza de que S. Ex.•, o titular da Pasta 
da. Fazenda, encontrará uma fórmula 
capaz de resolver êste problema cuja 
solução é sonhada por todos qÚantos 
trabalham e labutam no interior da 
Amazônia Ocidental. 

Multo obrigado. <Muito bem! l 

COMPARECEM MAIS OS SE­
NHORES SENADORES: 

· Cattete Pinheiro- Milton Trin­
dade - Alexandre Costa - Faus­
to Castello-Branco - Helvídlo 
Nunes - Jessé Freire - Paulo 
Guerra -Luiz Cavalcanti - Teo ... 
tônto Vilela - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Antônio Fer-

·.·nandes - Vasconcelos Torres -

Gustavo Ca:panema - Benedito 
Ferreira - Emival Calado - Osi­
res Teixeira - Celso Ramos -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE <Clodomir Mil­
let) - Há sôbre a mesa projeto de 
lei que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

ll !Ido o seguinte: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N,0 78, DE 1971 

Dispõe sôbre propaganda de 
fumo e de bebidas alcoólicas, e 
dá outras providências. 

O Congr~o Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Sômente serão permiti­

das propagandas de bebidas alcoólicas 
e fumo, pela imprensa escrita, falada 
e televisionada, que mencionem exclu­
sivamente o nome e o preço do pro­
duto. 

§ 1.0 - Na tmprensa escrita e te­
levisionada, será permitido ao anun­
ciante a apresentação gráfica ou vi­
sual do rótulo da bebida ou do fumo, 
apôsto ou não ao vasilhame ou em­
balagem. 

§ 2.0 - Igualmente é vedado a 
qualquer ator ou apresentador, em 
programa de rádio ou TV, fazer alu­
são elogiosa a êsse ou àquele produto, 
dos mencionados neste a:rttgo. Em 
nenhu a script se admitirá manifes­
tação, expressa em atos ou gestos, que 
signifique euforia, ou alegria decor­
rente do uso do álcool ou fumo. 

Art. 2.0 - É vedada a propaganda 
de bebidas alcoólicas ou fumo em 
qualquer publicação Infantil ou em 
programas infantis pelo rádio e tele­
visão. 

Art. 3,0 - Os veiculas publlcltãrios 
que transgredirem o disposto nesta !e! 
ficarão sujeitos a pena de suspensão 
de cinco tiragens regulares, no caso 
de Imprensa escrita, de suspensão de 
funcionamento pelo prazo de cinco 
dias consecutivos, na hipótese de fa­
lada ou televisionada. 

Parágrafo único - Na reincidência 
a pena serli acrescida .da multa de 10 
(dez> a 100 (ceml salârlos-minlmos 
vigente na região. 

Art. 4.0 - Ao Serviço de Censura do 
Departamento de Policia Federal in­
cumbe a fiscallzac;ão relativa ao cum­
primento da presente lei. 

Art. 5.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publlcação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justlfioação 
O etllismo é o grande mal do sé­

culo. 'Difundido e divulgado das for­
mas mais extravagantes e persuasivas, 
dentro de uma técnica publicitária 
inegàvelmente sensibllizante, os mals 
variados produtos alcoólicos - des­
pertam a necessidade dé seu uso até 

pela manifestação de afirmação diri­
gida. t: a prática de teoria de John 
Kenneth Gabraith da criação da 
~·mentalidade de consumo" órientada 
nos mais rígidos conceitos de Me Lu­
han de condicionamentos. 

O alcoolismo é caminho e predispõe 
ao suicídio. Em países onde as esta­
tísticas são mais perf~itas, vamos en­
contrar estudos como os feitos pelo 
médico Von Kevlerbink na Alemanha, 
que mostrou após demorado estudo 
n'um total de 1. 292 alcoollsta, cinco 
realizaram e 45 tentaram o suicídio. 
Robins nos EEUU, estudando pacien­
tes a.lcoolistas concluiu que em 77% 
dêles está presente a idéia do suicídio .. 

Embora não tenhamos estatísticas 
preciSas, a verdade é que é impressio­
nante o número de alcoolistas no 
Brasil Basta que se adentre a qual­
quer hospital psiquiátrico para verifi­
carmos a verdade rJ.a afirmação. O 
Brasil gasta boa parcela de suas divi­
sas na importação de bebidas alcoóli­
cas sofisticadas e o povo sofre cons­
tantemente uma masseração violenta 
de publicidade ora espalhafatosa, ora 
erótica, ora de exibição de falsa eu­
foria. É que aqui até agora se cuidou 
do individuo alcoolizado, que é sem 
dúvida uma segunda etapa. Para o 
Professor Décio Pereira: "Em matéria 
de alcoolismo os nossos higienistas e 
os tlOssos sociólogos começam pelo 
fim. Daí os desastrosos resultados das 
poucas campanhas que se faz. t pre­
ciso começar pelo começo." 

No que diz respeito às depra vaçõ.es, 
aos desajustes familiares e aos aci­
dentes de trânsito, o alcoolismo apa­
rece com um percentual de responsa­
bilidade alarmante. 

os mesmos resultados negativos 
poderiam ser carreados em desfavor 
do fumo. Basta que se registrem o 
número ·de vitimas de efisema pulmo­
nar e de câncer na lingua, laringe e 
estômago, cuja origem quase que 
necessàriamente é .o cigarro, a cigar­
rilha., o charuto ou o cachimbo. 

Tentemos preservar a nossa geração 
ainda não contaminada por êsses 
males. Tentemos diminuir a incidên­
cia de novos e novos submissos nessa 
Iegiilo imensa já existente, pelo menos 
disciplinando o induzimento ao uso do 
álcoOl e do fumo. 

S«la das Sessões, ein 24 de agôsto 
de 1971. - Osires Teixeira. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Economia, de Saúde e de 
Finanças.} 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir 
Mil!etl - O projeto lido será publi­
cadO e despachado às Comissões com­
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir 
Mliiet) - Sua Excelência o Senhor 
Ministro dos Transportes, coronel 
Mário Andreazza. comunicou a esta 
Presidência o início da Operação 
Tantbaquí para a· dia 31 do corrente. 
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quando os Senhores Congressistas 
terão oportunidade de visitar as obras 
da Rodovia Transamazônica. 

Programaram-se, para os Senhores 
Congressistas, viagens qui11zenais, com 
saída de Brasília, às têrças-feiras, no 
aeroporto civil. 

A fim de se inscreverem no progra­
ma, os Senhores Senadores poderão, 
a partir de hoje, procurar a Secreta­
ria-Geral da Presidência, que está de­
vidamente instruída para prestar, aos 
nobres colegas, todos os esclareci­
ment{)s necessários, inclusive sôbre o 
roteiro estabelecido para as viagens. 

O SR, PRESIDENTE (Clodomir 
Millet) - Terminada a hora desti­
nada ao Expediente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Encontram-se presentes 39 Srs. Se­
nadores. 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução- n.0 40, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer número 
317/71), que suspende r execução 
de disposições da Constituição do 
Estado da Guanabara, declaradas 
inconstitucional.;; por decisão de­
finitiva do Supremo Tribunal Fe­
deraL 

A discussão do projeto foi encerra­
da na Sessão de 20 do corrente, tendo 
sido adiada a votação por falta de 
quorum. Pelo mesmo motivo, deixou 
de ser realizada a votação na Sessão 
seguinte. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. o projeto Irã à Comissão 
de Redação. 

É o seguinte o projet-a apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 40, de 1971 

Suspende a execução de disposi­
ções da Constituição do Estado da 
Guanabara, declaradas inconsti­
tucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
do § 4.0 do art. 80 e do vocábulo "par­
lamentar" do art. 92 da Constituição 
do Estado da Guanabara, declarados 
inconstitucionais por çlecisão definiti­
va do Supremo Tribunal Federàl. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
rmuetJ 

Item 2 
Votação, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 44, de 
1971 (oferecido pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu 
Parecer n.0 351, de 1971), que au­
toriza o Govêrno do Estado de Mi­
nas Gerais a realizar, com a ga­
rantia de Banco Oficial do Esta­
do, operação de empréstimo exter­
no, nas condições e fins que espe­
cifica, tendo Parecer, sob n.0 352, 
de 1971, da Comissão de Constitui­
ção e., Justiça, pela constituciona­
lidade e j uridicidade. 

A discussão do projeto foi encerrada 
na Sessão de 20 do corrente, tendo si­
do adiada a votação, por falta de 
11uorum. Pelo mesmo motivo, deixou 
de ser realizada a votação na Sessão 
seguinte. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à Comissão 
de redação. 

to seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N." 44, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de 1\'linas Gerais a realizar, com 
a garantia de Banco Oficial do 
Estado, operação de empréstimo 
externo, nas condições e fins que 
especifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - t o Govêrno do Estado de 

Minas Gerais autorizado a realizar, 
através da Secretaria da Fazenda do 
Estado e com a garantia de Banco 
Oficial do Estado, operação de em­
préstjmo externo no valor de até 
USS 30.000,000,00 <trinta milhões de 
dólares norte-americanos), de princi­
pal, com grupo financiador a ser in­
clicado, que se destinará à consolida­
ção pelo pagamento de débitos inter­
nacionais anteriormente contraídos 
pela: "Frimisa"- Frigoríficos de Mi­
nas Gerais S.A.; "Hidrominas" -
Aguas Minerais de Minas Gerais S.A. 
e "DER-MO" - Departamento de Es­
tradas de Rodagem. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros, despesas operacionais, condições 
e prazos admitidos pelo Banco Central 
do Brasil para tegistro de financia­
mentos da espécié obtidos no exterior. 
obedecidas as demais exigências nor­
mais dos órgãos encarregados da polí­
tica econômico-financeira do Govêrno 
Federal e, ainda, ao disposto na Reso­
lução n.0 983, de 1.0 de julho de 1971, 
da Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
1\'iillet J 

Item 3 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 2, de 
1971, de autoria do Senador Vas~ 
cancelos Torres, que dispõe sôbre o 
fuhcionamento dos museus aos 
sábados, domingos e feriados, e dá 
outras providências, tendo Pare~ 
ceres, sQb n.os 73, 74, 75 e '3'36, de 
1971, das Comissões de Constitui­
ção e Justiça, pela constituciona­
lidade; de Educação e Cultura, 
favorável; de Finanças, pelo ar­
quivamento; de Economia (audi­
ência solicitada pelo autor do pro­
jeto), pelo arquivamento. 

A discussão do Projeto, em 1.0 turno, 
foi encertada na Sessão de 1.0 de ju­
nho do corrente ano, sendo sua vo­
tação adiada, a requerimento do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, para au­
diência da Comissão de Economia. 
Com o parecer desta Comissão voltou 
a matéria à Ordem do Dia, na Sessão 
de 20 do corrente, para votação que 
deixou de ser realizada por falta de 
quorum. Pelo mesmo motivo, a vota­
ção não pôde ser levada a efeito na 
Sessão seguinte. 

A Presidência esclarece, que, nos 
têrmos do * 1.0 do art. 155 do Regi­
mento Interno, os pareceres ,das Co­
missões de Financas e de Economia 
são pela rejeição da matéria. 

Em votação o projeto. 
O SR, VASCONCELOS TORRES 

Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR, PRESIDENTE (Clodomir 
Millet) - Tem a palavra, para enca­
minhar a votação, o nobre Senador 
Vasconcelos Torres. 

O SR. V ASCONCllLOS TORRES -
(Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na minha longa vida 
parlamentar aprendi que, segundo a 
terminologia específica dos represen-­
tantes do povo, as comissões Técnicas 
têm por atribuição examinar a maté­
ria no seu âmbito específico. Em pri­
meiro lugar qualquer projeto tem que 
ir à Comissão de Constituição e Jus­
tiaa para que esta examine sua cons­
titucionalidade, juridiCidade ou inju­
ridicidade. 

l!:ste projeto foi à Comissão de Cons ... 
tituiçao e Justiça e esta se pronun­
ciou favoràvelmente: em se tratando 
de museu. não poderia deixar de 1r à 
comissão de Educacão e Cultura, cujo 
parecer também foi favorável; agora. 
Sr. Presidente, o meu modesto Pro­
jeto percorreu uma nova yia crucis 
parlamentar. Foi por outras estações, 
não sei por que, não houve um irmão 
cirineu para ajqdar a minha proposi-
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ção e eis que ela perde na Comissão 
- de Finanças e esta opina pelo arqui­

vamento. Por quê? 
Desgraçadamente, êste País que vai 

se transformando, a cada hora que 
passa, numa nação respeitável peran­
te todo o mundo, talvez seja a única 
em que os museus não cobram en­
tradas, qualquer pessoa freqüenta mu­
seus, no Brasil, sem pagar nada, ao 
contrário de outros países. 

Cito aqui, ao acaso, Portugal onde 
nos museus de Lisboa se paga um 
escudo ou dois para ingressar. E cito 
não apenas os museus, mas os pontos 
de atração turística, e há uma corre­
lação evidente entre turismo e mu­
seologia. Para se ter ingresso no Em­
pire State, Building, em Nova Iorque, 
paga-se um dólar. Na Espanha, então, 
Sr. Presidente, onde o espanhol gosta 
de dinheiro como ninguém, paga-se o 
dôbro. Na Inglaterra é a mesma coisa. 

Não sei por que, Sr. Presidente, êsse 
projeto foi à Comissão de Finanças. 
Quando êste órgão técnico opinou 
pelo arquivamento, eu não fiquei in­
conformado porque acho que o Se­
nado há de fazer justiça a mim e eu 
próprio faço justiça a _mim mesmo, 
Sr. Presidente, porque tenho fair play, 
Não estou no noviciado parlamentar. 
Sei que um projeto rejeitado hoje pode 
ser aprovado amanhã. Chamo a aten­
ção para o fato e, principalmente ago­
ra, quando a atividade parlamentar 
deve se caracterizar para que o debate 
seja feito· em tôrno de determinado 
assuntú. l!:ste é de ordem cultural. 

Para ganhar tempo, a verdade é 
esta: eu apresentei um requerimento 
para que o projeto fôsse à comissão 
de Economia. 

O que eu pretendia, Sr. Presidente? 
Se a matéria era da Comissão de 
Constituição e Justiça, se a matéria 
era da Comissão de Educação, tendo 
ido à Comissão. de Finanças, um pro­
jeto que não aumenta despesas nem 
cria nenhum ônus, apenas estabelece 
uma regra geral para que os museus 
sejam abertos aos sábados e domin­
gos no meu Estado, alguns fecham 
justamente aos domingos. Em outras 
unidades da Federação, também. Pa­
rece que na Bahia -'segundo o '11eu 
querido Líder e amigo, Senador Ruy 
Santos - os museus não fecham, fi· 
cam sempre abertos, mas, Sr. Presi­
dente, a Bahia é assim, mas no rest.o 
do Brasil parece que há aJgumas di­
ferenciações a serem consideradas. 

Então, foi à Comissão de Economia 
também o projeto não tem nada com 
Economia - e o parecer foi também 
pelo arquivamento. 

Não vou criar caso nenhum, Sr. Pre­
sidente e quero dizer o seguinte: o pro .. 
jeto que o Senado vai examinar~ ago­
ra, vai ~azer. com que as nossas co­
missões técnicas percam assim, eu 
não diria sua importância; porque a 
elas pertenço e me orgulho disso, mas· 

que a sua finalidade vai ficnr de cer­
to modo comprometida. Ou a Comis­
são de Constituição e Justiça opinou 
certo e a de Educação, dentro da área 
específica de sua atribuição, favorà­
velmente, ou, então, a Comissão de 
Financas e a de Economia têm preva­
lência· sôbre as outras, que rigorosa­
mente têm que tratar da matéria. 

Estou apenas no intento de deixar 
consignada essa incoerência. 

:Esse ê um projeto, afinal de con­
. tas, puramente. cultural, não tem a 
menor fímbria, não acarreta assim 
remotamente qualquer aumento de 
despesa. É uma regra para se esta­
belecer neste Brasil que não se de­
senvolve apenas econômicamentê, 
mas que culturalmente já tem posi­
ção de destaque e que duas Comissões 
opinam sôbre o projeto, outras duas 
que não tinham nada que falar, nada 
mesmo, falaram. ~sse projeto não 
envolve matéria política. nem des­
pesa. Finalmente, vamos· assistir ago­
ra, talvez, a um pronunciamento que 
já foi dado previamente, eu o retar­
dei apenas porque, no meu modo de 
entender, compromete, . de maneira 
bem séria, os órgãos técnicos da Casa. 

Como aconteceu recentemente -
falo, Sr. Presidente, a bem do Senado, 
não falo por mim -, estava com o 
projeto extinguindo a D~legacia do 
Tesouro em Nova !arque. A Comissão 
de Constituição e Justiça julgou o as­
pecto jurídico e o apoiou, a Comissão 
de Finanças também e a Comissão de 
Economia, de igual modo e êsse pro.:. 
jeto foi para a Comissão de Relações 
Exteriores. Esta deu o parecer con­
tra. Não há nenhuma ligação. 

Não é uma crítica, porque a estaria 
fazendo a mim mesmo. 

Pedi um voto de louvor ao Presi­
dente Em í 1 i o Garrastazu Médici, 
quando S. Ex.a regulamentou a lei do 
mar territorial das 200 milhas. Fiz o 
requerimento e êste deveria ser voM 
tado na hora. Foi para a Comissão 
de Relações Exteriores. Ora, Sr. Pre­
sidente, esta CDmfssão tem as suas 
atribuições regimentais: s a b a.t in a 
embaixadores, examina tratados. Um 
voto que diz respeito a pronuncia­
mento do Senado, de solidariedade ao 
Chefe do Govêrno, êste requeriment.o 
ficou engavetado. 

Está havendo qualquer coisa, Sr. 
Presidente, o Senado quer ser mais 
realista do que o rei. V. Ex.a sabe o 
quanto eu me cortformo, o quanto 
aceito, o quanto estou preparado, es­
pirituahnente, parlamentarmente, psi­
colOgicamente. politicamente, arena~ 
mente, individualmente tudo para 
aceitar certos chumbos que vêm em 
cima, nã.o apenas de mim mas de 
outros parlamentares. 

Neste caSó só a crônica futura da 
nossa vida parlamentar é que irá de­
compor questão em que apenas o Se­
nado fixe posição, em que há um 

interêsse, não sei qual e que tenho 
a certeza o Govêrno com êle ·não 
comunga, de fazer com que a no·ssa 
atividade seja minimizada. 

Sr. Presidente, é evidente que vou 
votar favoràvelmente a meu projeto 
mas não é questão fechada, é ques­
tão que não envolve matéria finan­
ceira, nem matéria política. 

O parecer da Comissão de Finanças 
·diz que já há decreto. Mas um de­
creto não pode prevalecer sôbre uma 
iniciativa do Congresso. 

Essas palavras aqui, que não têm 
sequer uln cunho de desabafo, devem 
servir para um alerta. Vamos deva­
gar, vamos rom cuidado porque do 
contrário nossa posição não vai ficar 
bem situada perante aquêles que es­
tão acompanhando as atividades do. 
Congresso. O parlamentar fica tolhi­
do, fica sem direitos, tem sua ativi­
dade amputada. Se pede para um 
museu ficar aberto aos sábados e do­
mingos a Comissão de Constituição e 
Justiça diz que pode, a Comissão de 
Educação e Cultura, que também tem 
de opinar, diz o mesmo, mas a Co­
missão de Finanças acha que não. 
Então fica a manobra, um jôgo de 
empurra que não vai deixar bem a 
Casa e, assim, também eu fico mal, 
porque com ela estou solidário em 
gênero, número e caso. 

Sr. PreSidente, parece que o fata­
lismo já condenou o projeto. As bul1-
dozers da liderança, no caso, já estão 
roncando suas máquinas e o projeto 
vai ser esmagado. Eu, pelo menos, 
procurei dar êste grito. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mii­
let) - A Mesa esclarece ·ao nobre Sr. 
Senador Vasconcelos Torres que o seu 
projeto foi à Comissão de Economia 
justamente a pedido do autor da pro­
posição e foi à Comissão de Finanças, 
uma vez que saía do Pleriário para ser 
submetido a nova comissão, porque, 
pelo art. 4.0 e seu parãgrafo único, 
verifica-se que deveria haver tamhém 
pronunciamento da Comissão de Fi­
nanças. 

O art. 4.0 diz o seguinte: 
Art. 4.0 - Cabe aos órgãos da 
Administracão Federal a que es­
tiverem subordinados os museus, 
ou em cujos orcamentos figura­
rem suas subvenções, fiscaliza­
rem a obediênéia ao que deter­
mina esta lei. 
!ii 1.0 - As sancões aplicáveis pelo 
órgão fiscalizador são, no caso dos 
museus federais. suspensão ou de­
missão do Diretor. e tratando-se 
de museus não subordinados ad­
mínistrativamente ao Govêrno da 
União, multas equivalentes a. um, 
dois ou três salãrios-mínimos re­
gionais e suspensão temporária 
ou definitiva da assistência_ fi­
nanceira ou técnica federal que 
lhe estiver sendo prestada. 
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Nos têrmos do Regimento Interno, 
havendo matéria de ordem financei­
ra, deverá ela ser destinada também 
a Comissão de Financas. No momento 
não cabe mais discu'tir essa questão 
porque os pareceres já foram dados, 
e o Senado vai decidir sõbre a maté­
ria. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores qu~ aprovam o 
projeto queiram permanecer senta-
dos. (Pausa.) ' 

Está rejeitado. 

O projeto vai ao arquivo. 

É o seg·uinte o projeto rejeita­
do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 2, de 1971 

Dispõe sôhre o funcionamento 
dos museus, aos sáb<idos, domin­
gos e feriados, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nadonal decreta: 

Art. l.U - Os museus mantidos. ad­
ministrados ou subvencionados pelo 
Govêrno Federal funcionarão obriga­
tOriamente aos sábados, domingos e 
feriados, das nove às dezoito horas. 

~ 1.0
- É requisito indispensável à 

aprovação do reg·imento de cada mu­
seu, constnr do mesmo uma referên­
cia explícita ao funcionamento nos 
sábados. domingos e feriados. 

§ 2.0 
- Se do regimento em vigor 

de qualquer museu oficial da União 
não constar uma referência ao que 
está estipulado no caput cteste artigo, 
sua direção deverá, em prazo não aci­
ma de sessenta dias, submeter à auto­
ridade superior nova redacão do do-
cumento. · 

Art. 2.0 
- Para os museus mantidos 

e administrados por organismos da 
Administração indireta, Governos Es­
taduais, territoriais. ou suas agências, 
por entidades de direito privado, ou 
por particulares. será elemento indis­
pensável de habilitacão ao recebimen­
to de subvenção finá.nceira ou a]'uda 
té.cnica, do Govêrno da União, exis­
tência de uma indicação expressa ao 
funcionamento nos sábados, domin­
gos e feriados. 

Art. 3.0 -A fim de atender aos pro­
blemas de limpeza e conservação das 
instalações, bem como assegurar a 
todos os que prestam serviços no es­
tabelecimento, o descanso semanal a 
que fazem jus, pode a Direção de cada 
Museu da União, ou de outros. reci­
piendários de ajuda federal. determi­
nar o não-funcionamento dos mesmos 
no período compreendido entre a se­
gunda e a sexta-feira de cada sema­
na, pelo número de horas que fôr ne­
cessários para compensar o tempo de 
trabalho representado pela cobertura 
aos sábados, domingos e feriados. 

Art. 4.0 - Cabe aos órgãos da Ad­
ministração Federal a que estiverem 
subordinados os museus, ou em cujos 
orçamentos figurarem suas subven­
ções, fiscalizarem a obediência ao que 
determina esta lei. 

§ 1.0 - As sanções aplicáveis pelo 
órgão fiscalizador são, no' caso dos 
museus federais, suspensão ou demis­
são do Diretor, e tratando-se de mu­
seus não subordinados administrati­
vamente ao Govêrno da União, mul­
tas equivalentes a um, dois ou três sa­
)ários-mlnimos regionais e suspensão 
temporária ou definitiva da assistên­
cia financeira ou técnica federal que 
lhe estiver sendo prestada. 

~ 2.0 
- A físcalízação prevista nes­

te artigo poderá ser realizada, me­
diante convênio que os órgãos respon­
sáveis da Administracão Federal vie­
rem a estabelecer. pÔr Ag·ências g'O­
vernamentais da própria União e dos 
Estados, que se destinem à promoção 
do turismo. 

Art. 5.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua promulgação. revoga­
das as ctispisições em contrário. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Para declaracão de voto.} -Sr. Pre­
sidente, há c'onelação entre o que 
V. Ex.8 acaba de dizer: arquivo, por­
que museu geralmente é arquivo. Meu 
projeto nunca foi tão fiel aos museus· 
como agora. Vai ao arquivo, 

Eu vou esperar. pacientemente. a 
oportunidade par a desarquívá-Io. 
(i\luito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil­
letl -

Item 4 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Leí da Càmara n.0 31, 
de 1971 tn.0 2 .339-B/70, na Casa 
de origem l. que altera o Quadro 
da Sectetaria do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, e dá outras provi­
dências, tendo Parecer favorável, 
sob n.0 287, de 1971. da Comissão 
de Serviço Público Civil. (Depen­
dendo da votação do Requeri­
mento n.0 166, do Senador Ruy 
Santos solicitando adiamento da 
discussão para o dia 26 do cor­
rente.) 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram conservar-se sentados. 

(PaUsa.) 

Está aprovado. Em conseqüência, a 
matéria sairá da Ordem do Dia para 
a ela retornar no dia 26 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mil­
let> - Esgotada a tnatéria da Ordem 
do Dia. 

Há, sôbre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Sfcretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 169, de 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo único do art. 358 
do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.O 44, de 
1971, que autoriza o Govêrno do Esta­
do de Minas Gerais a realizar, com a 
garantia de Banco Oficial do Estado, 
operação de empréstimo externo, nas 
condições e fins que especifica. 

Sala das Sessões, em 24 de agôsto 
de 1971. - José Lindoso. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mil· 
let) - Em conseqüência, passa-se à 
apreciação da redação final, que vai 
ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

E lida a seguinte: 

PARECER 
N.0 356, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Resolução 11.0 44, de 1971. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Resoluçào n.0 44, 
de 1971, que autoriza o Govêrno do 
Estado de Minas Gerais a realizar, 
com a garantia de Banco Oficial do 
Estado, operação de empréstimo ex­
terno, nas condições e fins que espe­
Cifica. 

Sala das Sessões. em 24 de agôsto 
de 1tl7l. - Antônio Carlos. Presidente 
- Cattete Pinheiro, Relator - José 
Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N° 356, DE 1971 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.O 44, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci­
so IV, da Constituição, e eu, ... 
Presidente, promulgo a seg·uinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 , DE 1U71 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de :\linas Gerais a realixar, com 
a garantia de Banco Oficial do 
Estado, operação de empréstimo 
externo, nas condições e fins que 
especifica. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.1) - .!f: Ô Govêrno do Estado 
de Minas Gerais autorizado a reali­
zar, através da Secre'taria da Fazen­
da do Estado e com a garantia de 
Banco Oficial do Estado, operação de 
empréstimo externo no valor de até 
USS 30.000.000,00 <trinta milhões de 
dólares norte-americanos) de princt­
Pal, com grupo financiador a ser in­
dicado, e que se destinará à consoli­
dação, pelo pagamento, de débitos in­
ternacionais anteriormente contraídos 
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pelo "FRIMISA" - Frlgorif!cos Minas 
Gerais S.A.; '.'Hidrominas" - Aguas 
Minerais de Minas Gerais S.A., e 
"DER-MG" - Departamento de Es­
tradas de Rodagem. 

Art. 2.0 
- A operação realizar-se-á 

nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros, despesas operacionais, condições 
e prazos admitidos pelo Banco Cen­
tral do Brasil para registro de finan­
ciamento da espécie, obtidos no exte­
rior, obedecidas as demais exigências 
normais dos órgãos encarregados da 
política econômico-financeira do Go­
vêrno Federal e, ainda, ao disposto 
na Resolução n.0 983, de 1.0 de julho 
de 19'(.1. da Assembléia I;egislativa do 
Estado de Minas Gerais. . 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Clodomir 

Millet) - Em discussão a redação fi­
nal. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar usar da palavra, declararei en­
cerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. os Srs. Senadores que 

a aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Está aprovada. Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomlr 
Millet) -Ainda há oradores inscritos. 

Com a palavra o nobre Senador Osi­
res Teixeira. 

O SR. SENADOR OSIRES TEIXEIRA 
PRONUNCIA DISCURSO QUE. EN­
TREGUE A REVISAO DO ORADOR. 
SERA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
Millet) - Com a palavra o nobre Se­
nador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tenho procura­
do ~" longo de rninha vida parlamen­
tar, fazer da tribuna uma ponte de 
de diálogo entre o representante de 
uma área e o povo que a constitui. 

No decurso da minha atividade, 
aprendi que terrível é o monólogo. 
Aceito, Sr. Presidente, que, às vêzes,. 
um parlamentar vença a sua capaci­
dade de aceitar o Regimento. 

Admito ser constrangedor o fato de 
que, muitas das vêzes, um Senador ou 
um Deputado fala para o Presidente, 
para a Taquigrafia e para a "Voz do 
Brasil". Só não concordo em que a 
nossa atuação se perca nos desvãos da 
incomunicabilidade, e o que se fala 
aqui não chegue à Praça dos Três Po­
dêres e nem, ao menos, vá até à Esta­
ção Rodoviária. 

Já aprendi muito, e vou aprendelldo 
cada vez mais. 

Homem de sensibilidade, • às vêzes, 
paradoxalmente, pode ser que, em cer­
tos momentos em que a palavra me é 
facultada, dê demonstração de ser um 
insensível porque, falando para um 
reduzido número. Mas, sempre, com a 
devida compreensão e até com a expe­
riência, que não é só brasileira mas 
também internacional, observável em 
qualquer Parlamento. Tive oportuni­
dade de freqüentar vários parlamen­
tos, e vi, no Senado Americano, um 
representante da Câmara Alta falando 
de problemas da sua gleba para o Pre­
sidente e para os jornalistas presen­
tes; vi na Assembléia Nacional Fran­
cesa, no Senado Italiano, e já não 
quero falar nos parlamentos onde não 
existe representação popular, onde há 
uma unidade, onde há apenas um 
Partido. 

Sr. Presidente, desde o tempo de 
Deputado Estadual, e já lá vão 26 anos 
quase, Deputado Federal, inclusive 
com V. Ex.a, no velho Tiradentes, 
Deputado aqui também em Brasília e 
Senador, já há oito anos nesta Casa e 
com meu segundo mandato; o que me 
agrada, Sr. Presidente, o que me faz 
como que, um retemperamento de 
energias, um óleo canforado especial, 
é quando sinto qué alguns dos temas 
abordados por mim encontram resso­
nância externa. É a carta do roceiro 
distante, não apenas do meu Estado, 
ou é a contradita que se oferece a de­
terminado pronunciamento meu. E a 
minha conduta parlamentar tem sido 
invariável, inquebrantàvelmente cer­
ta. Muitas vêzes fiz críticás a deter­
minadas pessoas, que me responde­
ram por um dever de ética - e ai do 
parlamentar que fala e não aceita a 
observação contrária! Quantas vêzes, 
abordando temas e assuntos até ferin­
do pessoas, estas se dirigiram a mim .. 
E tive oportunidade de fazê-los pre­
sentes através de seus próprios argu­
mentos, lidos por mim, da tribuna. 

É assim, Sr. Presidente, que enten­
do o mandato parlamentar. Homem 
vivido, ainda não totalmente sofrido, 
mas indo para lá, sei que o Senado 
Federal pode afirmar-se na medida 
em que não permaneça no isolamentJJ, 
na medUla em que não cerceie, por in-

. termédio de uma drasticidade regi­
mental, esta ou aquela oportunidade 
de um Senador abordar determinado 
assunto. Sempre, nos assuntos mais 
difíceis, eu abri uma porta; deixei 
sempre uma oportunidade para que 
alguém ingressasse, e sem o mandato. 
O mandato é privilégio daqueles que o 
desfrutam. Eu fiz que o ofendido, o 
mencionado, pudesse chegar até aqui, 
pelas suas próprias palavras, dizendo 
o que pretendia, o que desejava dizer 
e, às vêzes, até em discordância abso­
luta com a verdade. Isto não raro 
aconteceu em todo êsse tempo de re­
presentação popular que eu tenho. 

Agora · mesmo, venho, no dia de 
hoje, entre alguns assuntos, abordar 

dois que se embutem perfeitamente, 
dentro dêsse equacionamento que fiz 
da attvldade parlamentar. naquilo que 
entendo ser certo. 

Recentemente, e movidO por senti­
mento purísSimo, absoluto, de since­
ridade, ao tempo em que homenagea­
va um diplomata desaparecido na. ve­
lha Europa, levantava suspeita de que 
algo de anormal teria c..corrido em 
tórno de s·eu prematuro falecimento; 
pedi ao Sr. Ministro Mário Gibson 
Barboza que esclarecesse o assunto. 

Tenho sido um crítico continuado 
do Itamaraty. Crítico no bom sentido 
da palavra, porque não demolidor, 
crítico para apontar as falhas. Algu­
mas dessas jâ posso anotar que foram 
corrigidas. Porque, se lá há pessoas 
que não apreciam a minha atividade, 
por outro lado tenho acolhido aooio e 
incentivo para prosseguir nessa bata­
lha de fazer com que o Ministério das 
Relações Exteriores seja de fato uma 
repartição à altura das nossas tra­
dições, e não apenas um salão de 
recepções, onde alguns iniciados, como 
na Maçonaria, detêm certos segredos 
e, com os seus fardões e esparJas dou­
radas, com os seus tricórnios, ficam 
apenas nas amenidades dtplomáttcas 
e não entram no âmago da Vida mo­
derna da diplomacia. que é entendi­
mento, que é comércio, que é expan­
são, 

Por isso, vârtas vêzes, ocupei esta 
tribuna para enaltecer e o farei sem­
pre -, para ressaltar e, se fôr neces·­
sário, para criticar as atividades 
do Ministro de Estado. Quando o 
M i n l s t r o Márlo Gibson Barboza 
acerta, e tem acertado muito, te­
nho ocupado a tribuna para exalUlr­
lhe os méritos. Hoje posso dizer que 
tenho S. Ex.a entre os meus melhores 
amigos. Faço questão de mencionar a 
sua capacidade de conversa, de con­
versa no sentido diplomático, de aten­
ção para com o Poder Legislativo, pár­
ticularmente para com o Senado Fe­
deral. S. Ex.a deu, recentemente, uma 
exuberante prova de sua capacidade 
vindo ao Senado para debater um as­
sunto no tempo predeterminado de 
uma hora e aqui permanecendo cê.rca 
de quatro, atendendo às questões que 
foram levantadas, sempre most.rando 
uma identificação perfeita com os 
problemas da sua Pasta. 

Quando, recentemente, apele! a S. 
Ex. a para esclarecer a morte do Mi • 
nístro Décio Moura ~ e aqui vai uma 
referência especial ao Assessor Parla­
mentar de S. Ex.•, o Embaixador 
Lampreia, que. vigilante. atento ao 
que se passa e com a cordialidade que 
Ih~ é peculiar, com a vivência que tem 
como diplomata de carreira, figura no 
meu quadro branco, pela sua capaci­
dade, pela sua exação no cumprl­

·mento do dever, levando como um 
dever de oficio ao conhectltento do 
chefe o que arorre aqui no plenário do 
Senado -, no mesmo dia em que pedi 
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esclarecimentos sôbre a morte do Mi­
nistro Décio Moura, S. Ex.a mandou 
um telex ao Embaixador Thompson 
Flôres. Em seguida, velo a resposta, 
que aceito como esclarecedora do que, 
infelizmente, ocorreu em Roma, em 
tôrno daquele meu pranteado amigo. 

Aqui está, Sr. Presidente, o telex, e 
vou pedir a V. Ex.• que êle faça parte 
do meu discurso, como prova de que 
não lanço no ar a suspeita e niio 
aceito depoh; o esclarecimento. Lont!e 
de mim isso, e permita Deus que sem­
pre seja dessa maneira o meu pro­
cedimento. Agora eu me convenço, 
porque o Ministro Thompson Flôres no 
Embaixador Gibson Barboza deu ~,. 
dos os detalhes. 

O fato, Sr. Presidente, é que tanl­
bém sou um homem que acredita na 
imprensa brasileira e na imprensa 
estrangeira, e as notícias contraditó­
rias que surgiram inclusive em res­
peitáveis órt!ãos da opinião pública, 
veiculadas de maneira diferente, 1'1-
zeram com que eu me erguesse, da 
tribuna, para fazer esta interpelaçáo 
que motivou o telex que 'l~Ora vou pe­
dir faça parte do meu discurso, inte­
grando a minha fala, ao tempo em, ... 
que elogio a atuação lmper,ãvelmente 
correta do Ministro Gibson e do s•m 
Assessor Parlamentar, o digno Em­
baixador Lamprela. 

<Lê.) 

"FALECIMENTO DO 
EMBAIXADOR 
Dli:CIO DE MOURA 

O Embaixador Décio de Moura, 
meu amigo pessoal de mais de 
quarenta anos, permaneceu oito 
dias nesta Capital. Tivemos a 
oportunidade de estar juntos vá­
rias vêzes, inclusive para jantar. 
No dia 30 de julho último, data de 
seu falE~cimento, o Embaixador 
Décio de Moura estêve na Emba.i­
xada para despedir-se. Deixou a 
Chancelaria às 12:25 horas e di­
rigiu-se para a Via Govêrno Vec­
chlo, que fica atrás da Embaixa­
da, a fim de fazer algumas com­
pras. Embora o Embaixador Décio 
de Moura aparentasse ótima dis­
posição, alertei-o para o inconve­
niente de sair àquela hora, em 
virtude do forte calor então r~~i­
nante. 
C o n f o r me !oi posteriormente 
constatado, o Embaixador Décio 
de Mou:ra, acometido de ataque 
cardíaco em plena Rua Govêrno 
Vecchlo, foi socorrido pelo Sr. 
Giuseppe Slddl, residente no VI· 
colo DeTAvila número 8, que o 
encontmu apoiado a um automó­
vel que ali estava estacionado. A 
pedido do Embaixador Décio de 
Moura, (t Senhor Siddi transpor­

. to"u-o enl seu próprio carro.para o 
Hospital Santo Espírito, Que dista 
cêrca de 500 metros do local <>nde 
foi encontrado. Não obstante, ao 

dar entrada no hospital, às 12:55 
horas, o médico de plantão, con­
fonne certificado expedido, não 
pôde mais prestar-lhe qualquer 
socorro, uma vez que o Embaixa­
dor havia falecido no trajeto. O 
falecimento ocorreu, portanto, 
menos de trinta minutos após ha­
ver êle deixado meu Gabinete. 
Quanto ao tratamento dispensado 
pelo Hospital Santo Espírito, só 
posso elogiá-lo. Nada cobrou pe­
los cuidados prestados, entre os 
quais está incluída a manutenção 
do corpo durante cinco dias, e en­
tregou-me todos os pertences que 
se encontravam em poder do Em­
baixador Décio de Moura, Jnclu­
Sive as peças do seu vestuário, tu­
do devidamente relacionado. 
O hospital não teve meios para 
identificar o Embaixador e dar 
conhecimento imediato da ocor­
rência à Embaixada, uma vêz que 
êle não tinha em seu poder, na 
ocasião, documentos de identida­
de, os quais, só posteriormente, fo­
ram encontrados no quarto que 
ocupava no Hotel Flora. 
Sàmente às 8:30 da manhã do dia 

· 31, ·o ' OfiCial de ·Chancelaria 
Affonso Henrlques de Carvalho, 
que deveria acompanhá-lo ao 
aeroporto, verificou que o Embai­
xador não havia regressado ao 
hotel. Foram então tomadas as 
providências necessárias para lo­
calizá-lo, as quais culminaram 
com o encontro de seu corpo às 
13:35 horas daquele mesmo dia na 
morgue do Hospital Santo Espí­
rito." 

Sr. Presidente, a linha de entendi­
mento que há pouco eu formulava é 
que o Senado não pode ficar isolado e 
deve ter capacidade de comunicação 
grande. Há projetos apresentados 
aqui, que morrem aqui, não alcançan­
do o objetivo daquele que o apresenta, 
e também não atingindo a camada 
daqueles a quem possa beneficiar ou 
até contrariar. 

Como é sabido, estou numa batalha 
em que procuro defender a lei e de­
tender a universidade. Venho frisan­
do qtie não pode haver diferenciação, 
porque a Constituição a Isso condena, 
entre determinadas classes. E, objeti~ 
vando extrair um tumor maligno no 
corpo do chamado Estatu~ da Ordem 
dos Advogados do Brasil, encontrei 
diante de mim o generoso apoio da 
mocidade universitária brasileira, do 
Rio Grande do Sul ao Amazonas, de 
Norte a Sul, de Leste a Oeste. 

Os acadêmicos de Direito ingressam 
nas faculdades mediante concursos 
nos quais quase que se presencia uma 
chacina, para apurar os melhores ves­
tibulandos, que poderiam até já ser 
declarados mestres. ~les respondem 
às questões, não apenas nas provas es­
critas, mas também se submetem, co­
mo no caso das universidades fe­
derais, aos computadores eletrô~icos. 

O que pretendia, pretendo e vou 
conseguir, Sr. Presidente, é que seja 
eliminado o nefando exame de Or­
dem, ou seja, um estudante de Direito 
que passa ctnco anos numa Universi­
dade e sal bacharel em Direito, de­
clarado pelo reitor, em nome do Oo­
vêrno Federal, êsse bacharel tem de 
se submeter a um exame, perante um 
colegiado, colegiado que não fêz exa­
me algum, que não se submeteu a 
prova alguma, justamente porque se 
formou no tempo da facilldade, no 
tempo em que o ensino universitário 
não tinha as características de serie­
dade Que hoje possui. Não vai nisto, 
Sr. Presidente, uma crítica generali­
zada. Mas é verdade que, há algum 
tempo, determinadas escolas poderiam 
ser classificadas como fabricadoras ·de 
diplomas. Elas foram punidas, pres­
taram contas perante a polícia, pe­
rante os tribunais. Atualmente, ases­
colas só podem funcionar com o re­
conhecimento do Conselho Federal de 
Educação ou, então, do Conselho Es­
tadual de Educação. 

Não é admissivel, depois de todo 
êsse currículo e reconhecido pelo Go· 
vêmo Federal como em condições de 
exercer a profissão - e a própria 
classe animada não sei de que propó­
sito -, não é admissível venha o ba~ 
charel prestar um exame perante um 
colegiado. Já se levantou a tese - e 
não me parece desarrazoada - pre­
tendendo evitar a concorrência. 

Sou o primeiro a reconhecer que 
há um grande número de Bacharéis 
nesse País, porque só agora entramos 
na era da ciência e da tecnologia. 

Sr. Presidente, o Bacharel foi e será 
útil no Brasil é útil em qualquer parte 
do mundo. 

A profissão é multo importante. En­
tretanto, não é o fato de o cidadão 
sair da escola, receber o grau, colocar 
o anel no dedo, que o torna apto a 
,advogar. Só advoga o mais capaz, só 
advoga o mats inteligente, só advoga 
aquêle que consegue se impor perante 
os TrlbunaJs, perante um Con~elho 
de Sentença, pelo conhecimento. Há, 
ainda, a circunstância de que, nesta 
profissão, o Juiz pode suprir as de­
ficiências do causídico enquanto que, 
na prof~ssão de V. Ex. a, Sr. Presidente, 
médico e jurista, com vocação, se um 
médico erra, o doente está inapelà­
\'elmente condenado à morte. Se o 
engenheiro planeja mal o edifício êle 
cai e os prejuízos dificilmente serão 
ressarcidos. No entanto, o advogado, 
na Primeira Instância, se êle não tem 
capacidade, se não tem prática, o Juiz 
ê o primeiro a interferir no debate em 
defesa da parte. 

Segundo preceitua o Código Clvll, 
vai para a Segunda Instância, vai pa­
ra o Tribunal, vat para o Tribunal Fe­
deral. de Recursos em Terceira, e para 
o Súpiemo -em Quarta. Então, por que 
essa dLs~rimtnação odiosa? Pare.cf'-me 
o nobre Deputado !'edro llleixo, velho 
romântico e sonhador, um Platão 
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moderno. pensava que Brasília era 
uma espécie assim de jardim do Aca­
demus. Querendo obter a perfeição. 
insinuou no sentido de que êste dis­
positivo fôsse rejeitado. Não sei como, 
Sr. Presidente, êle logrou ser aprovado, 
e aprovado em que época? Aprovado 
no Govêrno do Sr. João Goulart. A 
verdade é esta. e eu tenho que dizer. 
Principalmente a Ordem dos Advoga­
dos de São Paulo, incompreensivel­
mente, em vez de debater a matéria 
com ética, está levando o assunto para 
o terreno pessoal. Na época do Govêr­
no do Sr. João Goulart, caminhando 
para a esquerda como nós estávamos 
caminhando - felizmente salvos pelo 
movimento de 31 de marco - o ad­
vogado não tinha lugar de maneira 
alguma, na sociedade, porque os regi­
mes comunistas os comunizantes não 
querem a permanência do advogado e 
pràticamente não aceitam a presença 
do acadêmico de Direito. 

Procurava. pois, o dispositivo, cor­
rigir esta anomalia, Sr. Presidente. 
Debatendo o assunto, encontramos 
compreensão por parte não só da 
classe dos advogados mas também de 
outras - porque, como disse de pú­
blico. e não é segredo para ninguém -
a Bancada do meu Estado, reunida 
recentemente, aqui, em Brasília, de­
cidiu que esta disposição, não sendo 
corrigida pelo meu projeto, seria a 
falência da universidade. 

Como? Se o cidadão sai apto, depois 
de 5 anos, a exercer uma profissão 
ainda tem de se submeter a um nôvo 
exame? Alguns, tendenciosamente, 
procuram com que êsse exame seja 
feito para, numa segunda etapa do 
carro de fogo, eliminar concorrentes 
jovens que estudam, mocidade acadê­
mica brasileira de qualquer Estado, do 
maior ao menor, vivendo o dia-a-dia 
da nacionalidade. 

Sabemos que precisamos de enge­
nheiros, de técnicos, de médicos e não 
podemos, de maneira alguma, dispen­
sar, na presença da sociedade mo­
derna, o advogado, o ·homem que 
legisla, que estrutura, que regula as 
relações entre as pessoas, entre as co­
munidades e entre os Estados. 

Veja, Sr. Presidente, nos Estados 
Unidos, com todo o engenho e arte de 
se mandar um homem à lua, não se 
dispensa a presença do advogado. Lá 
se estuda, nas universidades, a ma­
neira de se regular, no espaço, o di­
reito de cada nação, o direito de cada 
um. 

Por que então atoarda se levanta 
em tôrno de uma proposição correta 
a que, segundo me disse o Sr. Relator, 
Senador Helvídio Nunes, dará parecer 
favorável amanhã, com uma trans­
formação, que eu aceito, de que, du­
rante o curriculum escolar, seja criada 
a disciplina de prática de processos? 
Fora disso, Sr. Presidente, será levar 

·Uma desesperança ao jovem univer­
sitário de Direito dêste Pais. 

E, a propósito, pelo que recebi de 
telegramas e de cartas - e acredito 
que todos aqui tenham recebido - é 
de se colocar que, realmente, eu po­
deria divisar a V. Ex.a o apoio da 
mocidade e também de alguns advo­
gados, inclusive da Ordem dos Advo­
gados do meu Estado, para orgulho e 
para honra minha. 

Ao contrário do que aconteceu com 
a Ordem dos Advogados de São Paulo, 
que não quero, de maneira alguma, 
criticar, acho que seu Presidente to­
mou iniciativa. realmente, indébita 
quando, através de interferência no 
caso da tramitação do projeto, man­
dou ofício em que usava as palavras 
"repulsa" e "repú9-io" e aconselttava 
o Senado a rejeitar. 

Ainda hoje, o Senado viu como as­
sisti, com fair-play, à rejeição de 
projeto meu que mandava que os 
museus federais ficassem abertos aos 
sábados e domingos. As Comissões 
Técnicas, umas opinaram favoràvel~ 
mente, outras contràriamente, mas o 
Plenário, soberanamente, decidiu. 

O Presidente deverfa conhecer a êti· 
ca e eu, como advogado - sou ad~ 
vogado do Banco do Brasil, licenciado 
- quite com a Ordem dos Advogados 
na minha terra, poderia. através do 
esclarecimento, do diálogo - não fa­
ço Iobby, porque não há lugar para 
Iobby no Brasil - mediante pedido 
de entrevista, de um entendimento e 
nunca numa hora em que o próprio 
Parlamento está lutando, com algu­
mas restrições, na atividade de seus 
membros, aconselhar, como se fôsse 
um senhor de bara<;o e cutelo. como 
se fôsse um cidadão que pudesse in­
vadir essa área sag-rada .para os nos­
sos direitos e impingir determinada 
providência. 

Aliás, talvez, eu tenha que voltar 
a êste assunto amanhã, porque, se­
gundQ estou sabendo, o meu pedido 
de devolução dêsse insólito ofício fêz 
que S. s.a, em São Paulo, movimen­
tasse alguns amigos para um jantar 
de desagravo, vou comer, Sr. Presi­
dente, um frango ao môlho pardo, 
por um discurso que eu fiz aqui. Pelo 
menos. isso vai cobrir de ridículo, vai 
manchar a tradi<;ão que a Ordem dos 
Advogados de São -Paulo tem - a 
célula mater do ensino jurídico no 
Brasil. Mas. que venha em têrmos, 
porque quando êsse outro ofício veio 
para aqui, obtive a solidariedade, pri­
meiro, do Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça, o emlnénte 
Senador Daniel Krieger, depois. dos 
meus ilustres Pares, que não podiam 
aceitar isso. 

Vamos relembrar o caso do Sena­
dor que pediu fôsse regulamentada a 
situação dos dentistas práticos. Muito 
bem! O Senado examinará o assunto, 
pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela Comissão de Saúde, mas 
não se pode admitir nem que os den­
tistas práticos, nem que os dentistas 

formados, venham aqui coagir. fazer 
pressão para que se tome esta ou 
aquela deliberação. Lamento profun­
damente o que aconteceu, mas S. Ex.8

, 

querendo ser mais realista do que o 
rei, deu talvez, um •·teitmotiv" para 
que êsse projeto pudesse ser vitorio­
so, Sr. Presidente, ·como o será den­
tro em breve. 

Em tôrno dessas considerações. ain­
da hoje tenho que registrar a visita 
de jovens acadêmicos que integram 
o "Diretório Acadêmico João Mendes 
Júnior". da Faculdade de Direito da 
Universidade Mackenzie. de São 
Paulo, entidade respeitável. Todos sa­
bemos o que representa, de seriedade 
no ensino universitário, a Universi­
dade Mackenzie. 

Tôdas escolas de São Paulo, não só 
a mim, mas a todos os Srs. Senado­
res e Srs. Deputados, têm procurado 
explicar. mostrando a injustiça, e al­
guns têm vindo aqui, como os acadê­
micos que se encontram nas galerias, 
inclusive o Presidente do Centro, com 
saerifício, porque estão enfrentando, 
antes de deixar a escola, uma com­
petição que poderia ser travada mais 
discretamente,_ poderia ser travada 
no campo da inteligência, no campo 
da ação, da atividade jurídica, e não, 
assim, Sr. Presidente, cerceando o di­
reito que um cidadão tem de, ao sair 
da escola, registrar o seu diploma na 
Ordem dos Advogados para poder 
exercer a profissão. ' 

O Sr. Osires Teixeira - Permitiria 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. V ASCONCllLOS TORRES -
Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Osires Teixeira - Eminente 
Senador Vasconcelos Torres, modesto 
e humilde advogado de interior, eu, 
para usar os próprios têrmos de V, 
Ex.a, diria que concordo com V. Ex.a 
em "número, gênero e grau". V, 
Ex. a defende uma tese das mais válidas­
possíveis. Em verdade, o que se pre­
tende, o que se faz, hoje, com o aca­
dêmico de Direito. é uma discrimina­
ção odiosa, injustificada e absurda. 
Ou as Escolas de Direito, neste País, 
valem pelos seus currículos e pelos 
seus professóres, ou devem ser fecha­
das. Submeter quem conclui um curso 
de Direito. feito - Deus sabe como! 
- em inúmeros casos, com muitas 
dificuldades, a um exame para ter di­
reito de exercer a profissão, exame 
submetido não se sabe a que inte­
rêsses - constitui uma anomalia ab­
surda, e que deve ser extirpada da 
legislação brasileira. V. Ex.8 está in­
teiramente coberto de razão e eu, não 
só na qualidade de advogado que sou 
mas também com a responsabHidade 
que meu mandato me confere, hipote­
co a V. Ex.a o meu mais irrestrito e 
integral apoio ~ tese. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Muito obrigado. 
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O seu aparte forma uma cadeia 
com outros pronunciamentos que já 
foram feitos aqui no plenário. 

Seria, realmente, uma discrimina­
ção odiosa, uma incompatibilidade 
com a lei. Por que só com os acadêmi­
cos de Direito? E v. Ex.• frisou acer­
tadamente, talvez, o ponto nevrálgico 
da questão: é porque há alguma coisa 
que ainda não foi dita, mas que terá, 
a seu tempo, que ser esclarecida: o 
mêdo da concorrência de velhos me­
dalhões da nossa carreira, contra essa 
juventude que está praticando um 
Direito moderno, que estuda nas Fa­
culdades para defender os interêsses 
dos cidadãos e não apenas para, nos 
altos escritórios, cuidar de obter lu­
cros fáceis etn tôrno das desgraças 
que, às vêzes, na nossa profissão de 
advogado, estamos habituados a c:o­
nhecer. 

Muito obrigado pelo valloso apoio 
que V. Ex.a empresta à minha tese. 

Mas, Sr. Presidente, vou pedir a 
V. Ex.a que figure no meu discurso ês­
se trabalho, entregue a outros Sena­
dores e Deputados federais, muito bem 
feito e que está assinado pelo Presi­
dente do Diretório Acadêmico. Vou 
aguardar a reunião de amanhã, se­
gundo soube, em São Paulo. Vou ;5a­
ber, que qualidade de vinho foi ser­
vido, se foi vinho de má qualidade, 
e se votarem contra êste modesto Se­
nador, terei, evidentemente, de con­
testar, em têrmos, qualquer pronun­
ciamento que, já agora, no meu modo 
de entender, não se dirigirá a mim 
ma.s ao senado, porque, quando um 
projeto é apresentado pelo Senaclor, 
fica pertencendo à Casa. · 

Se quiserem, Sr. Presidente, deba­
ter, ainda é teffipo para o diálogo, 
mas se preferirem injuriar, ofender,_ ou 
usar de vocábulos não consentâneos 
co·m a vida parlamentar, terei de pedir 
aa necessárias providências, terei de 
solicitar à Ca~a não solidariedade a 
mim, porque esta é dada a qualquer 
um de nós, não por espírito de cluhis­
mo, que é o que está acontecendo com 
a Ordem dos Advogados, Secção de 
São Paulo, mas por um espírito de 
defesa da entidade parlamentar a 
que pertencemos. 

Vou aguardar, como satisfeito, por­
que já tomei conhecimento de que o 
meu Estado não comparecerá ao rega­
bofe que se realizará amanhã, na Ca-
pital paulistana. · 

Sr. Presidente, antes de encerrar as 
minhas considerações, V. Ex.a há de 
me permitir que, depois dêsse vôo a 
jato sôbre problemas naciúnais, eu 
embarque num teco-teco, para sobre­
voar a área regional do meu Estado, e 
ctar conta e, como é da minha tradi­
ção e da qual não fugirei enquanto ti­
ver fôlego, .er.quanto estiver presente 
neste Senado, tratar dos assuntos fe­
derais de minha térra. 

Recebi um apêlo veemente do Distri­
to de Santo Eduardo, do Município de 
Campos, para que o Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento 
cuide, urgentemente, da situação dra­
mática que a população daquela lo­
calidade está atra-ressando: um valão 
pútrido, que se está. transformando 
num foco de doenças e de mosquitos, 
deixando a população en\ estado afli­
tivo. 

O Centro Pró-Melhoramentos de 
Santo Eduardo, próspero distrito do 
Município de Campos, vê que êsse ca­
nal fica ao abandono, .inclusive alguns 
animais que morrem por vários moti­
vos ali são jogados, e V. Ex.a há de 
imaginar os miasmas, como o ambien­
te fica pestilento, prejudicando intei­
ramente as condições sanitárias da lo­
calidade. 

Queria pedir permissão a Vossa Ex­
celência, Senhor Presidente, para que 
daqui da tribuna fizesse êsse veemen­
te apêlo ao meu prezado amigo e anti­
go Companheiro, Ministro Co.sta Ca­
valcanti, para que tomasse conheci­
mento dêsse assunto trazido por mim 
ao Senado, assunto eminentemente 
federal. E que S. Ex.a pudesse, com a 
boa vontade que o tem caracterizado, 
atender a essa Justa reivindicação dos 
moradores de Santo Eduardo. 

Sr. Presidente, peço perdão por ter 
ocupado a a t.enção do Seno do por P.~se 
longo tempo e aguardo que Psses as­
suntos aqui ventilados possam ter um 
desdobramento para o bem e solucio­
nado: o primeiro, quando falei sôbre 
a votação do projeto abolindo o "Exa­
me de Ordem" e, segundo, com atendi­
mento da pretensão dos moradores de 
Santo Edriardo, no Município de Cam­
pos, Estado do Rio. 

Muito obrigado, Senhor. Presidente! 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR VASCONCELOS 
TORRES, EM SEU DISCURSO. 

Excelentíssimo Senhor Senador 
Dr. Vasconcelos Torres 
Os acadêmicos da Faculdade de Di­

reito da Universidade Mackenzie, de 
São Paulo, vêm, respeitosamente, con­
gratular-se com Vossa Excelência e 
demais ilustres Membros do Senado 
Federal, pela apresentação do Proje­
to de Lei n.0 33/71, que objetiva a re­
vogação dQ chamado "Exame de Or­
dem", instituido pelo Estatuto da Or­
dem dos Advogados do Brasil. 

Certamente nada há que acrescen­
tar aos brilhantes e irrespon_díveis ar­
gumentos que instruiram a justifica­
ção do citado projeto, e àqueles ou­
tros expendidos em plenário pelos no­
bres Senadores Drs. Benedito Ferreira 
e Eurico Rezende. 

Peditnos vênia, no entanto, _para 
_'consJ_gnarmos, que: sendo ·a Ordem dos 

Advogados do Brasil, simples "órgão de 
seleção disciplinar e defesa dos advo­
gados", conforme define o artigo 1.0 

da Lei n.0 4. 215 de 27 de abril de 1963, 
não se entende como ajustado ao âm­
bito constitucional, fazer depender, 
para inscrição dos bacharéis e ctoutô­
res em Direito, no quadro dos advoga­
dos, à prova de habilitação no Exame 
de Ordem (art. 48, inciso lU). 

Sabe Vossa Excelência, que no· pri­
meiro Congresso Constituinte ·da Re­
pública, de que resultou a Carta Mag­
na de 24 de fevereiro de 1891, os filia­
dos à Escola Positivista ofereceram ao 
§ 24 do artigo 72, várias emendas, no 
sentido de prescindir de diploma aca­
dêmico ou título científico como ha­
bilitação para o exercício das profis­
sões. 

Prevaleceu, porém, o dispositivo da 
Comissão e assim redigido: 

1'Art. 72 -
~ 24 - ~ garantido o livre exer­
cício de qualquer profissão moral, 
intelectual e industrial." 

Na lição do eminente João.Barba­
lho, então Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal, "o. livre exercício de 
qualquer profissão é garantido como 
manifestacão do direito inerente a 
cada indiVíduo de, segundo sua pró­
pria determinação, aplicar e desen­
volver suas faculdades naturais e ad .. 
quiri~"S, na prática de algum mist€r, 
ofício, trabalho de qualquer gênero, 
à sua es~ha e independentemente 
de licençá da autoridade, sendo ape­
nas permitida a ação desta quanto ao 
acaso prejudique ao bem geral e ao 
direito de terceiros. E assim consagra­
do o livre acesso e. prát)ca, das profis­
sões, proibidas está a regulamentação 
delas, bem como matriculas, registros, 
inspeção por agentes do govêrno ou 
corporações prepostas ao exercício e 
direção das mesmas e em geral quais­
quer medidas de caráter preventivo, 
salvo as limitadas restrícões acima in­
dicadas e que se justifiCam enquanto 
indispensáveis para garantir a segu­
rança geral e individual; fora daí o 
Estado fere a justiGa e coarcta o de­
senvolvimento social". 

E acrescenta: "tem-se questionado 
se, em vista dos têrmos dêste § 24, 
subsiste ainda a exigência de titulo 
ou diploma, conferido por institutos 
oficiais ou a êstes equiparados, como 
.requisito de habilitaf;ão para o exer­
cício das profissões, que antes sem êle 
não podiam ser praticadas. Os Anais 
do Congresso Constituinte ministram 
elementos para a solução afirmativa. 
Os constituintes quiserlil.m ressalvar os 
títulos de habilitação profissional" 
(Cf. "Constituição F'ederal Brasilei­
ra" ed. 1902, páginas 329 e 330J. 

Aplicando-se no caso, o ensinamen­
to do grande constitucionalista, sm:ge, 
como .incontestável, que a outorga do 
diploma de bacharel em Direito, atri­
bui ao seu p~rtador a devida habilita-
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ção para o exercício da profissão de 
advogado e, conseqüentemente, a sua 
·inscrição no quadro da Ordem dos 
Advogados do Brasil, sem que êste ór­
gão possa se arvorar em Juiz supremo 
dessa habilitação. 

Estamos, pois, em presença de uma 
prerrogativa constitucional, jamais 
posta em dúvida, convindo acentuar 
que o comentado § 24, ficou substan­
cialmente mantido nas Constituições 
posteriores 0934: ar.t. 113, alínea 13; 
1946, art. 141, § 14 e a de 1967 em seu 
artigo 150, § 23). 

Não contestamos a necessidade do 
estágio de prática profissional. Mas 
impugnamos o questionado exame, de 
marcada e reconhecida ilegalidade. 
Tão ilegal que a Comissão de Estágio 
e Exame de Ordem da OAB - Seccão 
de São Paulo -, inseriu, em ProVi­
mento baixado, a absurdesa do teor 
seguinte: "art. 9.0 - Inabilitado em 
qualquer prova, poderá o candidato 
repetir os exames no período seguin­
te, e assim sucessivamente, até com­
pletar dois anos, findos os quais a re­
provação será definitiva" (Cf. "Esta­
do de São Paulo" de 21-3-71). Vale di­
zer: a Ordem arrogou-se ao direito de 
invalidar o diploma universitário do 
bacharel em Direito e cujo titulo foi 
conferido solenemente, em sinal de 
habilitação e capacidade. 

Ainda no mesmo provimento dis­
põe o § 1.0 do artigo 7.0: "Na at~ibui­
ção das notas, levar-se-ão em conta 
. . . . . . . "correção gramatical, o estilo 
e a técnica da argumentação adota­
dos". 

Está se vendo, portanto, que os 
doutos examinadores irào rebuscar até 
o preparo ginasial do candidato, como 
se êste, jovem iniciante na nobre pro­
fissão, já possua estikl e técnica de 
argumentação capaz de romper a bar­
reira da banca examinadora. 

Saiba, outrossim, o eminente Sena­
dor, que a OAB, ignorando a própria 
Lei n.0 4.215, adorou essa outra es­
drúxula orienta~ão: "os alunos de 4.0 

e 5.0 ano das Faculdades de Direito, 
poderão optar pelo estágio profissio­
nal, em cursos ministrados por esco­
las reconhecidas, em escritórios de 
advocacia ou departamentos jurídieos 
com registro para estágio, Sendo obri­
gados, no entanto, a prestar um exa­
me final" (Cf. "Estado de São Paulo" 
de 5-8-71). 

Mas simples provimentos dos Con­
selhos Federal e Seccionais não podem, 
à evidência, prevalecer sôbre a lei 
que diz no artigo 48, inciso III, da ne~ 
cessidade, para inscrição no quadro 
dos advogados, do "certificado de 
comprovação do exercício e resultado 
do estágio, OU de habilitação no Exa­
me de Ordem". 

E, numa insistência, para a exata 
e rigorosa compreensão de seu pen­
samenro, acrescentou o legislador no 
art.igo 53: "É obrigatório o exame de 
ordem para a admissão no quadro 

de Advogados, aos candidatos que não 
tenham féito o estágio profissional ou 
não tenham comprovado satisfatOria­
mente o seu exercício e resultado". · 

Então, se o Estatuto da Ordem es­
tabeleceu, claramente, a alternativa: 
estágio ou exame, como submeter uns 
e outros às provas finais? 

Uma derradeira palavra, Senhor Se­
nador: os arautos do malsinado exa­
me argumentam com a moralizacão 
da classe diante da proliferação de Fa­
culdades de Direito, em particular no 
Estado de São Paulo, além da ausência 
da prática forense. 

Todavia, se êsses estabelecimentos 
de ensino superior estão claudicando 
no cumprimento da lei, por que a "Or­
dem", que é o órgão de defesa da clas­
se dos advogados, não os denuncia no­
minalmente ao Poder Público? Sabem 
todo&, por ser notório, da existência 
em nosso Estado, de Escolas que abo­
liram ou facilitam a freqüência obri­
gatória; que mantem aulas sàmente 
aos sábados; que essas aulas são mi­
nistradas por assistentes desprepara­
dos, omitindo-se os titulares das ca­
deiras; que nos exames parciais e fi­
nais a "cola" é franqueada escanda­
losamente aos alunos. Isso tudo sem 
comentar os exames vestibulares, com 
a habitual ausência do fiscal federal e 
cujas provas constituem uma :J.fsa. 
Afora a indiferença dos professôres no 
campo da prã.tica forense. 

Desenvolva a "Ordem" uma cam­
panha sem tréguas contra tais Esco­
las, mas uma campanha corajosa, ci­
tando fatos e nomes e levando-os ao 
conhecimento do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República e de seu 
ilustre e dinâmico Ministro da Edu­
cação. 

Nós todos estaremos formados-nessa 
linha de saneamento. Não condena­
mos as Faculdades. Abominamos o 
desvirtuamento do ensino. 
• A "Ordem dos Advogados do Brasil" 
não deve persistir na vigência de dis­
positivos manifestamente inconstitu­
cionais de seu "Estatuto", resultante 
do regime caótico em que se afundou 
o Pais antes de 1964. 

A questão ora debatida envolve as­
pectos da mais alta seriedade. Não se 
resolve, simplesmente, mediante exa­
mes escolares. Reclama coragem e de­
sassombro, palmilhando-se caminhos 
certos, para que não se subtraia da 
juventude universitária o estímulo, 
que é uma das fontes que nos conduz 
à sabedoria. 

Essas, em resumo, as razões da nos­
sa presença, porque o projeto de ini­
ciativâ de Vossa Excelência, Senhor 
Senador ·vasconcelos Torres, repre­
senta uma etapa inicial para o desen­
volvimento de um programa compa­
tível com a dignidade da profissão que 
abraçamos. 

São Paulo, 9 de agôsto de 1971. -
' p/ Diretório Acadêmico, João 1\-len-

des Jr. da Faculdade de Direlto da 
Universidade Mackenzle. 

O SR. PRESIDEN').'E (Clodomir 
Millet) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Lê o se­
guinte discurso.) -Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, é muito grato pa­
ra mim ocupar a Tribuna desta Casa 
no dia de hoje para trazer ao conhe­
címento do povo brasileiro o ambiente 
de perfeita harmonia que existe no 
meu Estado, entre o Governador Eral­
db Gueiros Leite e tôda a classe }X)lí­
tica. Tive a grande felicidade de as­
sistir, no Recife, ao Congresso dos Mu ... 
nicípios, realizado recentemente, pre­
sentes mais de 150 Prefeitos dos 165 
municípios pernambucanos. 

Além do ambiente cordial e simples, 
ouvimos, de quase todos os prefeitos, 
palavras de apoio levadas, pessoal­
mente, ao nosso Governador pelo 
grande aprêço que vem dispensando 
à classe política de Pernambuco. 

Também tôda a Bancada da ARE­
NA, com assento na Assembléia Le­
gislativa, telegrafou ao nosso Gover­
nador levando-lhe os seus aplauso~J e 
também hipotecando-lhe irrestrita so­
lidariedade, reconhecendo o esfôrço 
que vem fazendo pelo bem de Pernam­
buco e do seu povo, bem como o co­
mando que exerce, como único e au­
têntico líder do nosso partido no Es­
tado. 

A grande obra de Govêrno que se 
propõe empreender, nos seus quatro 
anos de trabalho à frente dos destinos 
de Pernambuco, já se prenuncia alvis­
sareira. E nós podemos, desta Tfl ... 
buna, dizer, alto e bom som, que Per­
nambuco está unido em tôrno do seu 
Governador, o Ministro Eraldo Guei .. 
ros Leite. -

Na abertura do Encontro dos Prefei­
tos, na quarta-feira, dia 18, às 20 ho­
ras, o Governador foi saudado pelo 
Sr. Prefeito de Paulista, em nome dos 
Cori"vencionais. ' 

o Prefeito de Olinda, Ubiratan de 
Castro, entregou ao Ministro Eraldo 
Gueiros Leite, um manifesto de soli­
dariedade e aprêço onde também se 
acentuava o clima de completa har­
monia reinante em todo o Estado e 
também as atenções que o Sr. Gover­
nador venha dispensando a todos in­
distintamente. 

, Ainda vimos, presentes ao almôço 
no Palàcio· do Campo das Princesas 
oferecido pelo Chefe do Executivo 
Pernambucano, Deputados e Prefeitos 
do MDB, que demonstravam satisfa­
ção pela probidade, iniciativa, descor­
tíno, retidão e dinamismo com que 
Sua Excelência dirige os destinos da 
nossa terra. 

Quinta-feira, dia 19, à noite, os Pre­
feitos ofereceram no Club Internacio­
nal, um jantar ao Governador, onde 
foi saudado pelo Prefelto da Cidade 
de Barreiros, em nome de todos os 
seus colegas, reconhecendo que a li-
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. derança do EStado é irlconteste e 
única do Governador Eraldo Guei­
ros Leite. 

Queremos ressaltar, nesta comuni­
~ação, o grande trabalho que vem sen­
do realizado na Secretaria de Interior 
e Justiça, onde o ilustre Advogado Dr. 
José Paes- de Andrade vem encetando 
uma tarefa que merece os maiores 
elogios. 

Nesse encontro dos Prefeitos sua 
atuação foi justamente exaltactà. 

Através da FIAM - Fundação Ins­
tituto de Administração Municipal -, 
orgulho daquela Secretaria, que assis­
te as Prefeituras em tôda e qualquer 
dificuldade, . instrui a administração 
municipal como proceder na elabora­
ção do orçamento, nas prestações de 
contas e tudo, enfim, para boa ordem, 
normativa e prática, dos serviços da 
comunidade. 

O Diretor da FIAM é o jovem Ba­
charel Dr. Manoel Arou~ha, que vem 
desenvolvendo um grande trabalho 
para que aos Prefeitos do nosso Es­
tado nada falte no fiel desempenho 

. dos seus mandatos. 
Tem o Dr. Aroucha junto a si o in­

teligente universitário tttore Labanca, 
que relevantes serviços tem prestadG 
àquela Secretaria. E uma Prova de sua 
capacidade, do seu esfôrço, é que faço, 
por merecer, êste especial registro: 
quando há pouco mais de uma se­
mana organizou e féz realizar no Re-· 
cife um Congresso de Direito Civil, 
que teve a participação de mais de 500 
estudantes, superando o seu êxito a 
mais lisonjeira expectativa. 

Quero, desta Tribuna, congratular­
me com todos os políticos do meu Es­
tado, Prefeitos, Vereadores, Depu­
tados, pela solidariedade prestada ao 

~~v~:~ci~-~real~o i~~~f~iti"ve~Íeii~~= 
rança. 

Ainda, sôbre o clíma de harmonia 
que existe no meu Estado, deixo o 
testemunho do que presenciei no Mu­
nicípio de São José do Egito, que tem 
à frente da municipalidade o Dr. 
Walfredo Siqueira, Prefeito, como seu 
Representante na Câmara Federal o 
Deputado José Leite e na Assembléia 
Legislativa de Pernambuco é repre­
sentado pelo Deputado Fanclsco Pe­
razzo. 

Testemunhei durante uma visita 
feita pelo Governador Eraldo Gueiros 
Leite, por ocasião do encerramento 
de uma Exposição de Agropecuária, no 
domingo passado, o carinho, o respeito 
e a solidariedade que lhe foram pres­
tados pelos Prefeitos da região, como 
sejam os Senhores João Alves Fl.lho, 
Prefeito de Afogados da Ingàzeira, 
Gerson Alves Pires, Prefeito de Belém 
de São Francisco, Manoel Teotônio do 
Nascimento, Prefeito de Carna.íba, 
-Raimundo Aires Ulisses, Prefeito de 
Exu, Antonio Luiz de Albuquerque, 
Prefeito de Flôres, João Rezende Neto, 
Prefeito de Brejinho, Lourival Antonio 

Simõ·es, Prrefeito de Calumbi, José Ra­
fael Nunes, Prefeito de Iguaraci, ,Se­
bastião Pereira de Morais, Prefeit-o de 
Ingàzeira, Joaquim Maniçoba, Prefeito 
de Itacuruba, Joaquim Pinto Duarte, 
Prefeito de Itaquitinga, José Gomes 
da Silva, Prefeito de Santa Terezinha, 
Lourenço Alves de Souza, Prefeito de 
Tupanatinga, Francisco Torres de 
Carvalho, Prefeito de Mirandiba, en­
tre várias outras autoridades munici­
pais e estaduais presentes ao magno 
conclave naquele próspero município 
pernambucano. Esta consiste a Região 
do Pajeú. 

Regressei de Pernambuco ciente e 
seguro de que os pernambucanos es­
tão unidos em tôrno do nosso Gover­
nador, certos de que, nas mãos de tão 
hábil timoneiro será conduzida a bom 
pôrto a nau do Estado. 

Peço, finalmente, Senhor Presidente, 
seja integrado a êste pronunciamento 
o artigo "Politícos confirmam lideran­
ça de Eraldo", do jornalista Nivaldo 
Espíndola, em que o brilhante arti­
culista político do Jornal do Commer­
cio do Recife acentua o sucesso do I 
Encontro dos Prefeitos de Pernam­
buco. (Muito bem! Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR WILSON CAMPOS 
NO SEU DISCURSO. 

Política & Políticos 

POLíTICOS CONFIRMAM 
LIDERANÇA DE ERALDO 

O I Encontro dos Prefeitos de Per­
nambuco, que reuniu nada menos de 
149 edis, constitui-se numa vitória po­
lítica para o Governador Eraldo Guei­
ros Leite, quando na realidade os 
objetivos iniciais do conclave, coorde­
nado pelo Diretor-Presidente da Fun­
dação Instituto de Administração Mu­
nicipal, sr. Manoel Aroucha, eram 
apenas para debate de questões téc­
nicas envolvendo os municípios e o 
Estado. 

A modificação foi ainda um reflexo 
dos efeitos psicológicos ocasionados 
pela fala do Presidente Nacional da 
ARENA. Deputado Batista Ramos 
que após visitar os Estados das re~ 
giões Norte-Nordeste, em relatório 
entregue ao Pre.sidente Médici, alega­
va que "embora todos os Governado­
res demonstrassem capacidade admi­
nistrativa, alguns vinham se divor­
ciando cada vez mais do poder polí­
tico". 

Pelo menos à imprensa o Sr. Ba­
tista Ramos não revelou nomes, mas, 
prosseguindo em suas visitas a outros 
Estados, gerou certo mal-estar provo­
cando nos meios políticos um movi­
mento de apoio aos chefes executivos 
de alguns Estad-os, como represália ao 
pronunciamento. 

Em Pernambuco, em conseqüência 
da repercus.são da fala do Sr. Batis­
ta Ramos, os Deputados arenistas se 
apressaram em enviar ao Governador 
Eraldo ·Gueirós um telegrama, assina·-

do por tôda a bancada do Partido, hi­
potecando irrestrita solidariedade e 
apoio, o mesmo ocorrendo no Senado 
e na Câmara Federal, através de pro­
nunciamentos do Senador Paulo Guer­
ra e Deputado Carlos Alberto de Oli­
veira. 

Na Câmara Municipal do Recife 
houve idêntico movimento de apoio 
ao Sr. Eraldo Gueiros, tendo os Ve­
readores comparecido em bloco ao 
Palácio dos Despachos, a fim de con­
vidá-lo para um jantar que foi mar­
cado para a próxima segunda-feira. 

Essa série de acontecimentos moti­
vou também os Prefeitos do Interior, 
de forma que, já na instalação do En­
contro, o Governador Eraldo Gueiros 
recebeu um manifesto assinado por 
146 edls, dos 149 presentes (três não 
podiam assinar, por serem da Oposi­
ção), no qual "reafirmam a sua in­
tegral solidariedade à liderança admi­
nistrativa e política" do Governador 
do Estado, "realçando a sua grande 
figura humana e o clima de perfeito 
entendimento que preside as relações 
entre os dirigentes municipais e o 
chefe do Executivo estadual" . 

Não se pode negar também que o 
conclave encerrado sob a presidência 
do Secretário José Paes de Andrade, 
do Interior e Justiça, tenha alcançado 
os seus efeitos técnicos e administra­
tivos, pois muitos assuntos foram de­
batidos diretamente com o Governa­
dor Eraldo Gueiros, e todo o seu Se­
cretariado e a Fundação Instituto de 
Administração. Foram encaminha­
das, inclusive, providências junto à 
Fazenda Federal, mas, antes de tudo, 
o I Encontro dos Prefeitos de Per­
nambuco permitiu ao Chefe do Exe­
cutivo Estadual marcar um grande 
tento: reafirmar a liderança política 
no Estado. - Nivaldo Espínola. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mil­
Iet) - Não há mais oradores inscri­
tos. 

Lembro aos Srs. senadores que esta 
Presidência resolveu cancelar a Sessão 
Conjunta anteriormente convocada 
para hoje, às 21 horas, e que seria 
destinada à apreciação de veto pre­
sidencial. Oportunamente será mar­
cada nova data para a realização des­
sa Sessão. 

A Mesa esclarece que o tempo des­
tinado aos oradores do Expediente 
da Sessão de amanhá, dia 25 de agôs;.. 
t-o, Dia do Soldado, nos têrmos de re­
querimento dos Líderes Filinto Mül­
ler e Nelson Carneiro, aprovado em 
19 do corrente, será dedicado a ho­
menagear o Exército brasileiro. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan­
do para a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHO DAS COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 

40 minutos.) ' 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA COMPOSIÇAO 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Men­
sagem n.0 66, de 1971 (CN}, que submete à consi­
deração do Congresso Naéional o texto do Decreto-

. lei n.0 1.184, de 12 de agôsto de 1971, que "dispõe 
sôbre a liquidação dos débitos fiscais de emprêsas 
em difícil situação financeira, estabelece normas 
sôbre parcelamento, e dá outras providências". 

ATA DA L" REUNIAO (JNSTALAÇAO), REALIZADA 
EM 20 DE AGOSTO DE 1971 

Aos vinte dias do mês de agôst;Q de mil novecentos 
e setenta e um, às quinze horas e trinta minutos, na 
Sala de Reuniões das Comissões do Senado Federal. pre­
sentes os Senhores Senadores Orlando Zancaner, Milton 
Trindade, Flá.vio Brito, Domício Gondim, Augusto Franw, 
Saldanha Derzi, Virgílio Távora, Mattos Leão, Lourival 
Baptista, Fausto Castello-Branco e Franco Montoro, e os 
Senhores Deputados Ardinal Ribas, Navarro Vieira, 
Wilmar Dallanhol, Dyrno Pires, Sinval Guazzelli, Osmar 
Leitão, Passos Pôrto, Severo Eulália e Henrique Alves, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sôbre a Mensagem n.0 66, de 1971 (CN), que "dispõe sôbre 
a liquidação dos débitos fiscais das emprêsas em difícil 
situação financeira, estabelece normas sôbre parcela­
mento, e dá outras providências". 

Ausentes os Senhores Deputados Furtado Leite e Fer­
nando Lyra. 

Com base no parágrafo segundo do artigo dez do Re­
gimento Comum, assume a presidência o Senhor Senador 
Augusto Franco, que declara instalada a Comissão e de­
termina· providências para a eleição do Presidente e Vice­
Presidente, convidando o Senhor Deputado Severo Eulália 
para escrutinador. Procedida a votação, apura-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente 
Senador Milton Trindade .............. . 
Deputado Sinval Guazzelli 

Para Vice-Presidente 
Deputado Henrique Alves .............. . 
Senador Mattos Leão .................. . 

18 votos 
2 votos 

15 votos 
5 votos 

O Senhor Presidente em exercicio, declara eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente os Senhores 
Senador Milton Trindade e Deputado Henrique Alves. 

O Senhor Presidente, usando de suas atribuições, de­
signa o Senhor Deputado Passos Pôrto para relatar a ma­
téria e acata a indicação do funcionário Walter Manoel 
Germano de Oliveira, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal, para secretariar os trabalhos da Comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente lembra aos Senhores 
Congressistas que o Parecer da Comissão deverá ser pro­
ferido, respeitando-se o artigo 110 do Regimento Co:_num. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretá1lo, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Presidente e demais membros e vai 
à publicação. - Senadores Milton Trindade, Presidente -
Orlando Zancaner - Flávio Brito - Domício Gondim -
Augusto Franco - Saldanha Derzi - Virgílio Távora -
Mattos Leão - Lourival Baptista - Fausto Castello·Bran­
co - Franco Montoro - Deputados Ardinal Ribas - Na­
varro Vieira - Wilmar Dallanhol - Dyrno Pires - Sinval 
Guazzelli - Osmar Leitão - Passos Pôrto - Severo Eulá­
lio - Henrique Alves. 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

Presidente: Senador Milton Trindade 
Vice-Presidente: Deputado Henrique Alves 
Relator:Deputado Passos Pôrto 
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Orlando Zancane1· 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
Domício Gondim 
Augusto Franco 
Saldanha Derzi 
Virgilio Távora 
Mattos Leão 
Lourival Baptista 
Fausto Castello-Branco 

Deputados 
1. Ardinal Ribas 
2. Na varro Vieira 
3. Wilmar Dallanhol 
4. Dyrno Pires 
5. Furtado Leite 
6. Sinval Guâ.zzellt 
7. Osmar Leitão 
8. Passos Pôrto 

MDB 

1. Franco Montoro 1. Severo Eulália 
2. Fernando Lyra 
3. Henrique Alves 

Calendário 

Dia 20·8·71 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Dia 2·9-71 - Reunião para apreciar o Parecer do 
Relator, às 15 horas e 30 minutos, na Sala da Comissão 
de Finanças do Senado Federal. · 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 8- 9-71 - na Comissão Mista; 

Até dia 11·10-71 - no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
11.0 andar - Anexo do Senado Federal. - Secretário·: 

Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefones: 43-6677 
- Ramais 313 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Men­
sagem n.0 65, de 1971 (CN), que submete à consi­
deração do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n." 1.185, de 13 de agôsto de 1971, que "acres­
centa alínea ao a1·t. 24 da Lei n.0 4.239, de 27 de 
junho de 1963, que criou o Fundo de Emergência e 
Abastecimento do Nordeste (FEANE)". 

ATA DA PRIMEIRA REUNIAO UNSTALAÇAOJ, 
~EALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1971 

Aos vinte dias do mês de agôsto do ano de mil nove­
centos e setenta e um, às quinze· horas, na Sala de reu­
niões ·das Comissões do Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Ruy Santos, Dinarte Mariz, Virgílio 
Távora, WaJdemar Alcântara, Helvídio Nunes, Paulo Guer­
ra, Luiz Cavalcanti, Lourival Baptista, Milton Cabral, Ale­
xandre Costa e Adalberto Sena e os Senhores Deputados 
Hildebrando Guimarães, Marco Maciel, Álvaro Gaudêncio, 
Geraldo Bulhões, Vingt Rosado, Heitor Cavalcanti, Rai­
mundo Diniz, Ozires Pontes, Freitas Diniz e Marcondes 
Gadelha, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo 
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e parecer sôbre a Mensagem n.0 65. de 1971 WNJ, que 
submete à consideração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.0 1.185, de 13 de agôsto de 1971, que uacreS­
centa alínea ao art. 24 da Lei n.0 4.239, de 27 de junho 
de 1963, que criou o Fundo de Emergência e Abasteci­
mento do Nordeste (FEANEl". 

Ausente o Senhor Deputado Edvaldo Flôres. 
Com base no parágrafo segundo do artigo dez do Re­

gimento Comum, assume a presidência o Senhor Senador 
Ruy Santos, que declara instalada a Comissão e determina 
providências para a eleição do Presidente e Vice-Presi­
dente, convidando o Senhor Deputado Geraldo Bulhões 
para escrutinador. Procedida a· votação, apura-se o se-
guinte resultado: 1 

Para Presidente 
Deputado Marcondes Gadelha ... . 
Deputado Marco Maciel ...... , .. . 

Para Vice~Presidente 
Deputado Raimundo Diniz 
Senador Paulo Guerra ........... . 

• 

18 votos 
3 votos 

15 votos 
6 votos 

O Senhor Presjdente em exercício, declara eleitos, res-
pectivamente, Presidente e Vice-Prt~sidente os Senhores 
Deputados Marcondes Gadelha e Haimundo Diniz. 

O Senhor Presidente, usando de suas atribuições, de­
signa o Senhor Senador Helvidio NUnes para relatar a 
matéria e acata a indicação do funcionário Walter Manoel 
Germano de Oliveira, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, para secretariar os trabalhos da Comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente lembra aos Senho­
res Congressistas que o Parecer da Comissão deverá ser 
proferido, respeitando-se o art. 110 do Regimento Comum. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 

Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros e vai 
à publicação. - Deputado Marcondes Gadelha, Presidente 
- Senador Ruy Santos - Senador D.inarte Mariz - Se­
nador Virgílio Távora - Senador Waldemar Alcântara -
Senador 1-Ielvídio Nunes - Senador Paulo Guerra - Se­
nador Luiz Cavalcanti - Senador Lourival Baptista -
Senador Milton Cabral - Senador Alexandre Costa - Se­
nador Adalberto Sena - Deputado Hildebrando Guima .. 

. 

rães - Deputado Marco Maciel - Deputado Alvaro Gau .. 
dêncio - Deputado Geraldo Bulhões - Deputado Vingt 
Rosado - Deputado Heitor Cavalcanti - Deputado Rai ... 
mundo Diniz -Deputado Ozires Pontes - Deputado Frei­
tas Diniz. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10 . 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Marcondes Gadelha 
Vice-Presidente: Deputado Raimundo Diniz 
Relator: Senador Helvídio Nunes 

Senadores Deputados 
ARENA 

Ruy Santas 
D!narte Mariz 
Virgílio Távora 
Waldemar Alcântara 
Helvídio Nunes 
Paulo Guerra 
Luiz Cavalcanti 
Lourlva1 Baptlsta 
Milton Cabral 
Alexandre Costa 

1. Hildebrando Guimarães 
2. Marco Maciel 
3. Edwaldo Flôres 
4. Alvaro Gaudênclo 
5. Geraldo Bulhões· 
6. Vingt Rosado 
7. Heitor ::::avalcanti 
8. Raimundo Diniz 

MDB 
1. Adalberto Sena 1. Ozires Pontes 

2. Freitas Diniz 
3. Marcondes Gadelha 

CALENDARIO 
Dia 20-8-71 É lida a Mensagem, em Sessão Con-

junta; 

Dia 25-8-71 - Reunião para apreciar o Parecer do 
Relator, às 15:30 horas, na Sala da Comissão de Finanças 
do Senado Federal; 

- Apresentação do Parecer, pela Comissão de acôrdo 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 
Até dia 8-9-71, na Comissão Mista; 
Até dia 15-10-71, no Congresso Nacional 
Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 

11.0 Andar - Anexo do Senado FederaL - Secretário: 
Walter Manoel Germano de Oliveira. - Telefone: 43-6677 
- Ramais 313 e 303 . 



MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA ·MAIORIA 
LI der: 

Filinto Müller (ARENA - MT) . 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

19-Vice-Presidente: 

Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-lideres: 

19-Suplente: 
Carlos Lindenberg (ARENA.- ES) 

29-Vice-P residente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antõnio Carlos (ARENA - se 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Oinait9 Maríz {ARENA - RN) 
Eorico .Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA ---:- SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA). 

29-Suplente: Ruy Ca1 neiro (MDB - PB) 

19-SecretRrio: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretárlo: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

3?-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Llder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretérfo: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente 

Nelson Carreira (MDB - Gé) 
'Vice-Líderes: . 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberta Sena (MDB - AC) Guida Mondln (ARENA - AS) Teotônio Vilela (AREN.\ - AL) 

COMISSOES 

Diretora: Edith BB.Iassini. 
local: Anex~ .- 1:19 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSOÉS PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 119 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CAr 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preside11te: Paulo Guerra 
VIce-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Pauló Guerra 
Daniel Kr\eger 

Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 

Ftávl_o. Brito. 
Tarso Dutra 
João Cleofas . 
Fernando Corrêa 

MDB ... 

Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuni5es: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da. Comissão. de Relações Ex· 

teriores. · · 

2) COMISSÃO D.E ASSUNTO~ REGIONAIS 

(7 MemP~os) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wa!demar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptis:a 

MDB 

Franco Montoro . 

(CAR) 

Secretálio~ Walter •. Manoel .Germano .de Oliveira -: R. 313 
Reuniões: quintas feiras, às 15 huras. 
Local: Sala de ReunlOes da ComJssão de Finanças. ~ 

3) COMISSAO -DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ~ (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vlce-Presi~ente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
Jo'sé UndOso · · 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvldio, Nunes 
AntOnio Carlos 
Eu rico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro· 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
· Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
VasconceloS Torres 

MDB 

· Franco MOntoro 

Secretária: Maria Helena Bu~no Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas·feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 ·MembrOs) ~ · 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: .Cattete Pinheiro 
Vlce-Presldenle: Adatberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico :-tezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Oslres Teixeira. 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adal"ber'to Sena 

'SUPLENTES 

: ARENA 

. Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fillnto Müller 

MDB 

Ne.lson Cà1neiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti- Melo-· Júflior - Ramal 307. 
Re.Jnlõ.es: tê!Ç~S fel,ras, às 1.5 hqras. _. _. . . . 
locar: ·Sala dé "Réúl'tiões dá· CClrills:São dê FiriánçaS. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 7) COMISS.AO DE FINANÇAS - (CF) 

(11 Membros) (17 Membros) 

COMPOSIÇÃO COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto Presidente: Joio Cleotas 

Vlce·Presldente: VasconcelllS Torres VIce-Presidente: Vlrgflio Távora 

TITUl .. ARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Ftanco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvldio Nunes 

José l.lndoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENT.~ 

ARENA 

Domicio Gondlm 

Milton C•~mpos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

TITULARES SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Oerz{ 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello·Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Vlrglllo Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

AntOnio Carlos 

Daniel Krí~ger 

Milton Trindade 

Dlnarte Mariz 

Emlval Calado 

Flávio Brito 

Eurico Rezendl 

MDB 

Secretário: Cláúdlo Carlos Rodrigue·s Costa - Ramal 306. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

ReuniOes: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de AeuniOes do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇlO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

SUF>LEN1'ES 

ARENA 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Arnon de Mello 

Helvldlo Nunes 

José Sarney Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 
' 

Milton Trindade 

Benjamin f=arah 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos FfocJrlgufiS Cvsta - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comlsslo de Finanças. 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 1 O horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finança• 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domlclo Gondlm 

Paulo TOrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accloly Filho 

José Estaves 

MDB 

Franco Montara Oanton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala. de ReuniOes da Comissão de RelaçOes Exte­

riores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CMG) 

TITUT,ARB:S 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Pauto Guerra 

AntOnio Fernandes 

José Gulomard 

Domlcio Gondlm 
Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: têrças·felras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 
rlores' 

io) COMÍSSAO DE REDAÇAO .;..; (CR) 

TITULARES 

AntOnio Carlos 

José Undoso 

Fillnto Müller 

Emlval Calado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AntOnio Carlos 

VIce-Presidente: Oanton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson GonçalVes 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões; quartas-feiras, às 15 hotas. 

Local: Sala de Reuniões ane~a ao Plenário. 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - {CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalve_S 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

LÓurival BâPtfsta ; 

João Calmon 

Franco Montara 

Oanton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello·Branco 

Augusto Franco 

José Llndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgllio Távora 

MDB 

. Amaral Pehwto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quln!as-felras,_ às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EJ<te­
riores. 

12) COMISSÃO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Cartelto-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello·Btanco · . . 
ca-ttete Prnhéli-o 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson C~mpos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças feiras, às 15 horas. 
Local: Sale de AeuniOes da Cumlssêo de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Pauto Tôrre~; 

Vice·Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo TOrres 
Luiz Cavalcanti 
VIrgílio Távora 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Pelxoro 

~ecretárlo: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Corriissãu de Relações Exte· 

rlores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TJ'l'UI .A..RBS 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 

Celso Ramos 
Osires Teixeira 

Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral PeiX(.IIO 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quattas feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de R-elações Exte· 

rlores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice·Presldente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Vlrglllo Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-fehas, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões ela. Comissão ele Finanças. 

8) COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: ~ 19 andar do Anexo 

Telefone: 43·6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na­
cional. 

2) comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

' 3) Comissões Especla_ls e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Cumum). 


